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PARTE 1 CONSDERANDOS

1. Nota introdutória

A Conta Geral do Estado relativa ao ano de 2012 foi enviada à Comissão de Orçamento, Finanças

e Administração Pública (COFAP) em 2 de julho de 2013. encontrandose em conformidade com o

disposto na Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), a qual estabelece “as regras relativas à

organização, elaboração, apresentação, discussão e votação das contas do Estado, incluindo a da

segurança social” 1

Os artigos 73.° e seguintes da Lei de Enquadramento Orçamental estabelecem, entre outros

aspetos, o conteúdo, o prazo para apresentação (30 de junho do ano seguinte àquele a que

respeite) e a forma de publicação da Conta Geral do Estado.

Nos termos do disposto na alínea d), do artigo 162.° da Constituição da República Portuguesa

(CRP), compete à Assembleia da República, no exercício das suas funções de fiscalização, tomar

as contas do Estado e das demais entidades públicas que a lei determinar, com o parecer do

Tribunal de Contas (TC) e os demais elementos necessários à sua apreciação.

Audições e Pareceres

No uso das suas atribuições, e no exercício das competências e controlo político em matéria de

Conta Geral do Estado, a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública solicitou a

emissão de Parecer à Conta Geral do Estado de 2012 ao Conselho Económico e Social (CES) e

ao Tribunal de Contas (TC), tendo procedido no âmbito deste processo às seguintes audições:

i) Conselho Económico e Social. no dia 8 de janeiro de 2014:

ii) Tribunal de Contas, no dia 4 de fevereiro de 2014;

iii) Governo, no dia 28 de fevereiro de 2014.

A COFAP solicitou ao Conselho Económico e Social um Parecer sobre a CGE 2012, nos termos

do disposto na alínea a) do n.° 1 do artigo 2.° da LEO, inserindo-se no âmbito das competências

1 Alinea c) do Artigo 1.0 da Lei n.° 91/2001, de 20 de agosto.

Relatório Final sobre a Conta Geral do Estado de 2012 3
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ropnas daquele organismo, ‘omeadamente das que estao associadas a natu eza de orgao

consultivo e de concertação no domínio das políticas económicas e sociais. “endo o referido

Parecer sido aprovado em reunião plenária realizada em 9 de outubro de 2013.

O CES foi ouvido no dia 8 de janeiro de 2014, tendo intervindo nesta audição o seu Presidente, Dr.

José Silva Peneda bem como a Relatora Conselheira Dra Ana Paula Bernardo.

A apreciação do CES foi efetuada no quadro das políticas de médio prazo conhecidas. e teve em

consideração os resultados do processo de acompanhamento e avaliação do PAEF. destacando-

se do seu Parecer as seguintes conclusões e recomendações:

• “não obstante a CGE 2012 apresentar melhorias face a exercícios anteriores, o CES

considera que continuam a existir algumas fragilidades no que concerne à disponibilização de

informação que facilite a análise do exercício orçamental, situação que importará corrigir com

celeridade”;

• “O ano de 2012 foi marcado pela manutenção de medidas de caráter recessivo, que

provocaram uma enorme contração da procura interna e, consequentemente, do P18 acima

do previsto quando a aprovação do OE, com menores resultados em termos de consolidação

orçamentaf’;

• “a quebra de receitas fiscais e de contribuições sociais, bem como o crescimento das

despesas com prestações sociais (...) determinam uma evolução orçamental na qual se

destaca uma redução mais lenta do défice orçamental bem como uma subida da dívida

pública e dos encargos que lhe estão associados, face ao ano anterior. Os sucessivos

desvios entre previsões macroeconómicas e o que de facto se verificou demonstram a

desadequação das medidas ao contexto e realidade da economia (...)“;

• o CES recorda que, no seu parecer sobre o OE 2012. alertou para a urgência e necessidade

de medidas de promoção do crescimento económico e de melhoria das condições de vida da

população. Na mesma ocasião, teceu recomendações no sentido de negociar com a Troika

os prazos de redução do défice, sob pena de se acentuar a crise económica e social do país.

Tendo-se confirmado os receios expressos pelo CES, este não pode assim deixar de reiterar

essas recomendações”.

O Parecer do Tribunal de Contas sobre a CGE 2012 foi enviado à Comissão de Orçamento.

Finanças e Administração Pública (COFAP) em 19 de dezembro de 2013, para que esta se

Pelatario Final sobre a Conta Geral do Estado de 2012 4
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pronunciasse sobre as materias da sua competência e, nos termos do artigo 107.° da CRP, e do
artigo 206.° n ° 2 alínea c) do Regimento da Assembleia da Republica.

No dia 4 de fevereiro de 2014 decorreu a audição ao Tribunal de Contas. através do Conselheiro
Presidente, Guilherme d’ Oliveira Martins, e dos Juizes Conselheiros Relatores José Luís Pinto
Almeida, José de Castro de Mira Mendes, António Manuel Fonseca da Silva e António Augusto
dos Santos Carvalho, tendo sido salientadas as seguintes conclusões2:

1) Âmbito do Parecer

O Parecer do TC à CGE incide sobre a atividade financeira do estado, incluindo a Segurança
Social nos domínios das receitas, das despesas, da tesouraria, da dívida pública e do património e
sobre a sustenta bilidade das finanças públicas nacionais.

ii) Elaboração do Parecer

Foi elaborado por quatro Conselheiros relatores, sendo um deles o coordenador, e envolve um
trabalho permanente de acompanhamento da atividade financeira do estado3, sendo aprovado
pelo Tribunal em Plenário Geral.

iii) Acesso à Informação

Para um correto acompanhamento da atividade financeira do Estado é necessária uma adequada
disponibilização da informação residente nos sistemas de informação da Administração Pública4.

iv) Aprovação

O Parecer do Tribunal de Contas à Conta Geral do Estado de 2012 foi aprovado em reunião de
Plenário Geral, realizada em 11 de dezembro de 2013.

v) Parecer sobre a CGE de 2012

• O presente Parecer incide sobre as Contas da Administração Central, na ótica da
contabilidade pública, e da Segurança Social, na ótica da contabilidade pública e da
contabilidade patrimonial;

• Registou-se uma alteração ao universo em análise face a 2011, na sequência da
reforma do processo orçamental introduzido pela 5,a alteração à Lei de Enquadramento

2 Considerado as intervenções, bem como a apresentação efetuada pelo TC na audição.Beneficiando dos resultados de auditorias e de outras ações de controlo das diferentes áreas deresponsabilidade do Tribunal.
‘ Nomeadamente os relativos a Receitas, Despesas, PIDDAC, Fundos Comunitários e Segurança Social.O Plenário Geral é composto pelo Conselheiro Presidente e por 18 Juizes Conselheiros.

Relatório Final sobre a Conta Gr& de Estado de 2012 5
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orçamental a qual prevu o alargamento do pe9metro orçamental do OE e da CGE,

reclassificando 53 enbdades públicas no subsetor dos SFA:

• O Parecer e composto por um volume repartido por 4 partes. Enquadramento

Macroeconómico; Conta Geral do Estaco, Conta da Segurança Socai e Concusões

Recomendações e Juízo sobre a Conta

No âmbito do enquadramento macroeconómico, destaca-se o processo ae

consolidação orçamental subjacente ao PAEF e a incerteza quanto ao enquadramento

internacional, as medidas de consolidação orçamental com relevância na execução do

OE 2012 e fatores de risco diversos para a sustentabilidade das finanças públicas

vi) Aplicação do Plano Oficial de Contabilidade Pública na Administração Central

De acordo com o Tribunal de Contas, registou-se no final de 2012 uma melhoria na adoção do

POCP ou sistema de contabilidade patrimonial aplicável (378 em 2012, face a 258 em 2011),

correspondendo a uma cobertura de 75% do universo de 506 serviços, exceto estabelecimentos

de ensino não superior e serviços externos do MNE 6

vii) Programa de Assistência Económica e Financeira a Portugal (PAEF)

O Tribunal de Contas aprovou a realização de uma ação plurianual (período 2011/2014) sobre os

mecanismos de assistência financeira a Portugal e o seu impacto nas contas públicas.

viii) Banco Português de Negócios (BPN)

O Tribunal de Contas vem prestando uma particular atenção ao reflexo orçamental da intervenção

do Estado no BPN. sendo de salientar que em 2012 se verificou a alienação da totalidade do

capital do Banco, com consequências financeiras relevantes.

ix) Caixa Geral de Aposentações (CGA)

O Tribunal de Contas analisou em particular a situação financeira orçamental da Caixa Geral de

Aposentações (CGA), considerando em especial o universo de aposentados e subscrtores da

CGA, as fontes de financiamento da CGA e sua evolução e a aplicação de recursos e o grau de

cobertura das despesas com pensões.

x) Grau de Acolhimento das Recomendações

Relativamente ao grau de acolhimento das recomendações formuladas no Parecer sobre a CGE

ce 2010, cerca de 52,2% das recomendações foram acolhidas total ou parcialmente ou ficaram

prejudicadas, não tendo sido acolhidas 478% das recomendações.

Estava prevista a adoção generalizada do POCP em 2013, tendo essa meta deslizado para 2015,

Relatono HnaI sobre a Conta Geral do Estado de 2012
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xi) Conclusões e Recomendações

Com vista a melhorar a fiabilidade e o rigor da CGE, o Tribunal de Contas formulou 77
recomendações, tendo sido dirigidas à Administração Central 48 recomendações e à Segurança
Social 29.

xii) Juízo sobre a CGE de 2O12

O Tribunal de Contas formula um juízo globalmente favorável sobre a legalidade da execução
orçamental da administração central, mas com ênfases quanto ao cumprimento de alguns
princípios orçamentais.

Na Conta da Segurança Social formula reservas no que respeita à legalidade, pelo incumprimento
de disposições legais com impacto nos valores registados na conta, referentes ao reconhecimento
indevido, em procedimentos manuais e automáticos, de prescrição de dívida de contribuintes e à
ausência de instauração de processos executivos relativos a valores indevidamente pagos a
beneficiários, e no que concerne à concessão de garantias de valor superior ao limite máximo
fixado na LOE para entidades públicas que não o Estado.

Quanto à correção financeira o TC formula reservas sobre a fiabilidade e a integralidade dos
valores inscritos na CGE, incluindo a da Conta da Segurança Social.

A COFAP ouviu também o Governo, através de audição ao senhor Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento, Dr. Hélder Reis, no dia 28 de fevereiro de 2014.

Para além do Tribunal de Contas e do Conselho Econômico e Social, emitiram ainda parecer
sobre a CGE 2012 a Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO) e as Comissões
Parlamentares Permanentes8.

A UTAO apresentou o Parecer Técnico n.° 8/201 3, datado de 27 de dezembro de 2013, ao abrigo
do artigo 10°-A da Resolução da Assembleia da República n.° 20/2004, de 16 de fevereiro,
aditado pela Resolução n.° 53/2006, de 7 de agosto e, posteriormente, pela Resolução n.°
57/2010, de 23 de julho, e no mandato expresso no respetivo Plano de Atividades.

O juízo sobre a legalidade e sobre a correção financeira da Conta Geral do Estado de 2012, proferido peloTribunal de Contas encontra-se detalhado na PARTE III (Conclusões) do presente Relatório Final.Cujos pareceres se encontram em anexo ao presente Relatório Final.

Relatório Final sobre a Conta Geral do Estado de 2012
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A Comissão de Orçamento Fnanças e Adminstração Pública (COFAP) soiicou as cemas

Comissões Parlamentares, nos termos do artigo 205 ° do Regimento da Assemblea aa Repúbica,

o envio de parecer sobre a CGE de 2012, relativamente às respetvas áreas de cornpetênca

Legislação Relevante

O Orçamento de Estado para 2012 (OE 2012) foi aprovado pela Lei n° 64-8/2011, de 30 de

dezembro, tendo as normas de execução orçamental para 2012 (DLEO) sido aprovadas pelo

Decreto-lei n ‘ 32/2012, de 13 de fevereiro.

O OE 2012 destaca-se pelas medidas de consolidação orçamental, com vista ao cumprimento dos

limites definidos em cada uma das revisões do PAEF, designadamente:

• suspensão do pagamento dos subsídios de férias e de Natal aos pensionistas e trabalhadores

da administração pública com remunerações iguais ou superiores a € 1 000;

• manutenção das reduções salariais e proibição de valorizações remuneratórias na

Administração Pública;

• contribuição especial aplicável às pensões de valor superior a € 1 500;

• redução em 50% do acréscimo pago por trabalho suplementar e alteração relativa ao cálculo

da remuneração horária;

• introdução de uma taxa adicional de solidariedade aplicável ao rendimento coletável superior

a €153300:

A saber, os Deputados(as) Relatores(oras), por Comissão.

(1) Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, L’berdades e Garantias: António Gameiro iPS),

(ii) Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas José Lino Ramos (CDS-PP):

(iii) Comissão de Defesa Naciona/: Catarina Marcelino (PS);

(iv) Comissão de Assuntos Europeus. Carlos São Martinho (PSD);

(v) Comissão de Economia e Obras Públicas Rui Barreto (CDS-PP);

(vi) Comissão de Agricultura e Mar. Nuno Serra (PSD),

(vii) Comissão de Educação, Ciência e Cultura Michael Seufert (CDS-PP);

(viii) Comissão de Saúde: José Junqueiro (PS):

(ix) Comissão de Segurança Social e Trabalho. Andreia Neto (PSD);

(x) Comissão do Ambiente, Ordenamento do Territóno e Poder Local Miguel Tiago (PCP);

(xi) Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação: Maria da Conceição Caldeira (PSD).

Relatorio Final sobre a (tonta eraÍ do Estado de 2012
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• alteração da estrutura das taxas de IVA com transferência de bens e serviços das taxas mais
baixas para as taxas mais altas, fixação de limites de dedução à coleta e dedução dos valores
de dedução, em sede de IRS;

e aumento da tributação em sede de imposto sobre veículos e imposto único de circulação
• aumento das taxas mínimas e máximas de imposto municipal sobre imóveis
• agravamento das taxas liberatórias aplicáveis aos rendimentos de capitais;
• redução de despesas no âmbito da saúde e da educação;

• redução de despesas de investimento.

Durante o ano de 2012 foram aprovadas duas alterações à Lei do Orçamento de Estado. A
primeira alteração, através da Lei n.° 20/2012, de 14 de maio, resultou da necessidade de
contemplar os efeitos da transferência parcial dos fundos de pensões dos bancos, do pagamento
de pensões correspondentes às responsabilidades assumidas e receita proveniente das
concessões de frequência de 4a geração da rede móvel, bem como da necessidade de refletir os
ajustamentos decorrentes da atualização do cenário macroeconómico, as despesas adicionais no
âmbito de transferências para o Serviço Nacional de Saúde e a regularização de
responsabilidades financeiras, designadamente a cessão de créditos elegíveis do setor bancário
sobre entidades públicas (€ 3 000 M). a concessão de empréstimos (€ 1 507 M) e o aumento de
capital da CGD (€ 1 000 M).

A segunda alteração, através da Lei n,° 64/2012, de 20 de dezembro, para além de ter procedido a
diversas alterações legislativas, definiu o aumento do limite à concessão de créditos e outras
operações ativas, em mais de € 1 000 M, e autorizou o Governo a conceder garantias no âmbito
das responsabilidades assumidas em investimentos financiados pelo Banco Europeu de
Investimento,

Com efeito, a política orçamental do ano de 2012 traduz, em grande medida, o efeito das medidas
marcadas pelo Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF) concretizadas pela
assinatura do Memorando de Entendimento, em 17 de maio de 2011, com a Comissão Europeia. o
Fundo Monetário Internacional e o Banco Central Europeu e posteriores Revisões 10

O Regime Jurídico-financeiro do Estado rege-se, em primeira instância, pela Constituição da
República Portuguesa, salientando-se em matéria orçamental e financeira a Lei de
Enquadramento Orçamental (LEO), criada pela Lei n.° 91/2001, de 20 de agosto, a qual
10 Até Dezembro de 2012 o PAEF inicial foi sujeito a seis Revisões.

Relatório Final sobre a Conta Geral do Etado de 2012 9
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estabelece as regras de enquadramento dos orçarnentos e contas do setor publ;co admir,strntlvo

nomeadamente no que toca à organização, elaboração e execução do orçamento de Estado, seu

conteúdo e estrutura, as normas que orientam a execução, o controlo orçamental e a

responsabilidade financeira, a apresentação das contas e os princípios e os procedimentos em

matéria de estabilidade orçamentar11

A atividade financeira do estado encontra-se ainda enquadrada pelo Regime da Administração

Financeira do Estado (RAFE), de qual se destacam os seguintes diplomas:

• Lei n.° 8/90, de 20 de fevereiro: Lei de Bases da Contabilidade Pública;

• Decreto-lei n.° 155/92, de 28 de julho: Regime da Administração Financeira do Estado

(RAFE);

• Decreto-lei n.° 232/97, de 3 de setembro: Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP):

• Decreto-lei n.° 191/99, de 5 de junho: Regime de Tesouraria do Estado;

• Decreto-lei n.° 301/99, de 5 de agosto: Regime de Contabilização das Receitas do Estado;

• Decreto-lei n.° 26/2002, de 14 de fevereiro: Regime jurídico dos códigos de classificação

económica das receitas e das despesas públicas e da estrutura das classificações

orgânicas aplicáveis aos organismos da administração central.

No ano de 2012, através da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, foi publicada a Lei de

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA), a qual veio introduzir um conjunto de

principios, regras e procedimentos a adotar na realização da despesa pelas entidades incluídas no

âmbito de aplicação subjetiva da LEO e pelas entidades públicas do Serviço Nacional de Saúde. A

LCPA visava evitar a acumulação dos pagamentos em atraso, prevendo ainda a existência de

planos de liquidação de pagamentos em atraso a elaborar pelas entidades que se encontrassem

nessa situação e estabelecendo novas regras e um controlo mais rigoroso sobre a assunção de

compromissos plurianuais.

O presente relatório analisa a CGE 2012, tendo como base na sua elaboração o próprio relatório

da CGE 2012 e o parecer emitido pelo Tribunal de Contas, sendo também Udos em consideração

os pareceres da CES e da UTAO bem como a apresentação realizada pelo Senhor Secretário de

Estado do Orçamento aquando da audição parlamentar.

In Parecer n.° 1/2014 do Tribunal de Conta, sobre a Conta Geral do Estado de 2012, alínea a) do Capítulo

Relatório Finai sabre a Conta Geral ao Estado dc 2012 10
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Atendendo à extensão do documento em análise, saitentam-se apenas alguns dos aspetos
considerados essenciais. Para uma leitura mais detalhada e exaustiva, recomenda-se a consulta
dos Pareceres em anexo, bem como dos restantes pareceres supracitados.

2. Enquadramento macroeconómico em 2012

O ano de 2012 ‘foi marcado pela continuação da recessão da economia portuguesa, num contexto
de abrandamento da economia mundial e de recessão na área do curo. A evolução negativa da
procura interna foi ligeiramente compensada pelo contributo positivo das exportações líquidas, que
permitiram a melhoria da capacidade líquida de financiamento face ao exterior. Este contexto
macroeconómico demonstrou-se mais adverso do que o inicialmente previsto, o que terá motivado
a revisão de alguns dos objetivos orçamentais estabelecidos no âmbito da assistência financeira
da UE e do FMÍ’ 12

A nível internacional a economia mundial registou, em 2012, um crescimento de 3,2%, em
desaceleração face ano anterior (4,0%) e face ao ano de 2010 (5,1%), mantendo-se contudo
grandes disparidades à escala global entre os ritmos de crescimento. Com efeito, nas economias
avançadas o PIB cresceu 1,5%, enquanto no conjunto das economias de mercado emergentes e
em desenvolvimento aumentou 4,9%. Os países asiáticos continuaram a revelar um elevado
dinamismo, assente sobretudo no crescimento robusto da China e da Índia, o qual foi em média de
6,2%. Nos EUA, a atividade económica cresceu 2,8%, no Japão 2,0% (associado aos efeitos do
terramoto ocorrido em março desse ano).

A zona euro entrou em recessão, registando-se uma retração do PIB de 0.6%, tendência similar
ao conjunto da União Europeia, cuja retração correspondeu a 0,3% (+1,6% em 2011).

A deterioração da atividade económica na zona curo ficou a dever-se a inúmeros fatores,
designadamente “os efeitos da crise da dívida soberana, as repercussões do processo de
alavancagem do setor bancário num quadro de ajustamento dos balanços das famiias e
empresas, as vulnerabilidades do setor financeiro colocando fortes restrições na concessão do
crédito, o impacto da maior restritividade das politicas orçamentais na generalidade dos países,
bem como desaceleração do crescimento das exportações”13.

12 in Parecer Técnico n.° 8/2013, de 27 de dezembro de 2013. da Unidade Técnica de Apoio Orçamental.13 . .Relatono da Conta Geral do Estado para 2012. Pagina 3.

Relatório Final sobre a Conta Gral do Estado de 2O2 11
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Crescimento Económico Mundial

Em traços gerais a instabilidade nos mercados financeiros, bem como a opção de algumas

economias avançadas em adotarem uma política orçamental restritiva, num contexto de crise das

dívidas soberanas na área do euro, e o previsível fim dos estímulos orçamentais nos EUA foram

os principais fatores que contribuíram para o abrandamento da economia mundial em 2012.

União Europeia: Taxa de Crescimento do PIB 2011/2012

.,.._ ,,...__ _.> :‘
.- 0k,” .>

O abrandamento da economia mundial em 2012, em particular na zona euro, acentuou o impacto

recessivo da atividade económica em Portugal, traduzindo-se num menor contributo da procura

externa líquida no PIB, como veremos mais à frente.
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Em Portugal a recessão económica agudizou-se no ano de 2012, ao apresentar um crescimento
negativo do PIB pelo segundo ano consecutivo, realidade que aconteceu pela prirnewa vez desde
1960 (ano a partir do qual existem dados disponíveis). Em termos reais registou-se uma quebra de
3,2 % do PIB (face a 2,8% previstos no OE 2012 inicial), correspondendo a urna recessão
económica que representou mais do dobro da retração registada em 2011 (-1 3%).

No ano de 2012 a recessão económica em Portugal foi quase cinco vezes superior à recessão
verificada na zona euro (-O,7%) e oito vezes superior à recessão da União Europeia (- 0,4%).
Comparativamente com os restantes países da UE, Portugal registou a 2a recessão mais profunda
(a seguir à da Grécia).

O impacto recessivo das medidas de correção dos desequilíbrios macroeconómicos previstas no
âmbito do PAEF, designadamente nos níveis de despesa dos setores público e privado, resultou
numa queda da procura interna de 6,6 %, associada sobretudo às quebras do consumo privado (-
5,3%) e do investimento (-14,4%), bastante superior aos 5,1 % e 10,5% registados,
respetivamente, em 2011. Este efeito de contração na procura interna foi contudo ligeiramente
atenuado pela sobrestimação da queda do consumo público.

P18 e Principais Componentes: 2010, 2011 e 2012

taxa de crescimento homóloga real(%)

2010 2011 2012

PIB
1,9 -1,3 -3,2Consumo Privado 2,5 -3,3 -5,3Consumo Público 0,1 -5 -4,7FBCF
-3,1 -10,5 -14,4Procura Interna 1,8 -5,1 -6,6Exportações
10,2 6,9 3,2

Bens 11,3 7,1 4,1
Serviços 7,5 6,4 0,7

Importações
8,0 -5,3 -6,6

Bens 8,6 6,3 0,7
Serviços 4,7 0,7 7,7Emprego

1,5 -1,5 -4,2Taxa de Desemprego 10,8 12,7 15,7Saldo da Balanca corrente e de capital (% do PIB) -9,4 -5,8 0,8
Fonte: INE (Contas Nacionais Trimestrais); BdP

As exportações, por seu lado, registaram uma evolução positiva de 3,2%. (bens: 4,1%; serviços:
0,7%). embora em forte desaceleração face aos crescimentos verificados nos anos anteriores,
correspondentes a 6,9% em 2011 e 10,2% em 2010. Da conjugação das exportações com as

Relatório Final sobre a Conta Gera’ do Estado de 2012 13
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importações, com esta última a cair 6,6%, observou-se uma contribuição positiva da procura

externa líquida para o crescimento do P18, ainda que em menor ntensidade que em 2011.

Balarça Corrente+ Capita’ (2010 a 2012)

O crescimento das exportações em 2012 ficou abaixo do verificado no ano anterior (em -3,7 p.p.),

acentuando-se a quebra das importações, o que determinou (conforme quadro seguinte), uma

correção do desequilíbrio externo que permitiu que a economia portuguesa apresentasse um saldo

positivo da balança corrente e de capitais. que se traduziu numa capacidade líquida de

financiamento de 0,8 do P18 (-5,8% do P18 em 2011>14.

A forte contração da procura interna refletiu-se no mercado de trabalho, com a taxa de

desemprego a aumentar de 12,7% em 2011 para 157% em 2012. atingindo um máximo de 16,9%

no 4.° trimestre, o equivalente a 923,2 mil pessoas.

O emprego registou uma queda. em termos nominais, de 4,2%. no conjunto do ano de 2012 que

correspondente a uma diminuição de 202,3 mil empregos.

14 Parecer do Tribunal de Contas à COE 2012. Parte A. Ponto 1.3. Quadro “Várias Projeções

macroeconómicas do Governo: 2012).

?eIatoro Final sobre a Conta Geral do Estado de 2O2 14
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3. As prevsães macroeconômicas para 2012: do orçamento inicias à execuçãoorçamental

O cenáno macroeconómico apresentado no OE para 2012 apontava para uma recessão
económica de 2,8% do PIB, assente no contributo negativo da Procura Interna atenuado pela
evolução positiva da Procura Externa Líquida. O Ministério das Finanças (MF) considerou como
hipóteses de enquadramento internacional a desaceleração da Procura Externa relevante para
Portugal, a diminuição das taxas de juro de curto prazo e do preço do petróleo, assim como a
apreciação do curo face ao dólar.

Este cenário integrava também a aplicação de medidas adicionais no âmbito do PAEF, as quais o
MF assumiu traduzirem-se, com maior reflexo, no Consumo Privado, em virtude da diminuição do
rendimento disponível influenciado pelo aumento de impostos e pela redução salarial na função
pública. O efeito positivo esperado do aumento das horas de trabalho no sector privado sobre as
exportações e o investimento foi igualmente uma variável considerada pelo MF na construção do
cenário de base do OE para 2012.

A elaboração da previsão macroeconómica de base assentou, ainda, na condição da recuperação
da atividade económica em 2013, que seria acompanhada do decréscimo da taxa de desemprego
e da diminuição do rácio da dívida pública.

Conforme quadro seguinte, verifica-se que no decurso do ano de 2012 foram várias as projeções
assumidas pelo Governo.

Várias Projeções macroeconómicas do Governo: 2012
raxa de c,escimento homoloqo reai(Cl

2012

2011 010 012012 0ER2012 010 012013verificado
verificado(agosto (outubro

(março 2012( (abril 2012) (Outubro 2012)2011) 2011)

p 4,3 -1,8 -2,8 -3,3 -3,0 -3,0 -3,2Consumo Privado 3,3 -3,3 4,8 5,8 6,3 5,9Consumo Público -S -6,5 -6,2 -3,2 -3,2 -3,3 -4,7FBCF 10,5 -5,6 -9,5 -10 2 -9,8 -14,1 14 4Procura Interna -5,1
-6,7 -6,6Fxportaçàes 6,9 6,4 4,8 2,1 3,4 4,3 3 2mportacões -5,3 -1,3 -4,3 -5,9 -6,4 -6,6 -6,6‘ ilação 3,7 2,3 3,1 3,1 3,2 2,8 2,8Imprego -1,5 -1 -1,0 -2,5 -2,5 4,3 -4,2Desemprego (taxa 3”) 12,7 13,2 13,4 14,5 14 5 15,5 15,7Defice público (9u do Pia) 4,4 4,5 4,5 - 4,5 5,0 6,4Divida Publica Bruta (%do P18) 108,2 106,1 110,5

- 113,1 119,1 124,1Noto- os valores verificados para o P18 e componentes correspondem aos dados divulgados pelo iNE nos Contas Nacionais Tc,mestrois do 30trimestre de 2013, de 9 de derem bro de 2013. Os dados verificados poro o def.ce e d,v,da publica bose,am-se rio Procedimento dos DeficesExcess,vos(2C Notificaçdo de 2013) PiE, de 30 de setembro de 2013
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Face à previsão expressa no Documento de Estrategia Orçarnentai (DEO) em agosto de 201 1 o

MF reviu em baixa a evolução do P18 no OE!2012 em 1.0 p.p como resultado da deterioração dos

agregados que compõem a procura interna. Para esta revisão contribuíram as medidas de

consolidação orçamental apresentadas no OE para 2012. as quais originaram revisões à previsão

do consumo privado, das importações e do investimento. Outro fator que concorreu para a revisão

foi a previsão de abrandamento da atividade económica a nível mundial que implicou a redução do

contributo das Exportações para o crescimento do PIB.

No Orçamento Retificativo, em março de 2012, o Governo reviu em baixa a previsão do P18 (em -

0,5 p.p.), passando para uma recessão de 3,3%, O MF justificou a nova previsão com as

alterações de enquadramento internacional, designadamente na redução da procura externa

relevante (-2,7 p.p.). na menor diminuição do preço do petróleo e na menor apreciação do euro

face ao dólar.

No Documento de Estratégia Orçamental (DEO), em abril de 2012, o Governo volta a alterar

aqueles números, revindo em alta as projeções para o P18 passando de -3.3% para -3,0%, na

sequência da previsão de contração adicional do consumo privado, das importações e do

investimento, como consequência do efeito das medidas de consolidação orçamental

apresentadas no OE 2012, bem como da previsão de abrandamento da atividade económica a

nível mundial que implicou a redução do contributo das exportações para o crescimento do P18.

Em outubro, aquando da apresentação do orçamento do Estado para o ano seguinte, o Governo

mantém a queda do P18 em 3,0% “sendo de destacar contudo que, nesta terceira revisão ao

cenário macroeconómico de 2012 após a apresentação do respetivo orçamento, os desvios em

algumas varíáveis são superiores a 1 p.p.: a quebra prevista de 4,3 p.p. no investimento e de 2.3

p.p. na procura externa, assim como a contínua deterioração do mercado de trabalho, com a

variação negativa do emprego de 1,8 p.p. e o aumento da taxa de desemprego de 1 p.p,’15

Em suma, as medidas adotadas num contexto de consolidação orçamental, bem como o contexto

económico internacional verificado no ano de 2012, conduziram a uma contração da atividade

económica superior à prevista inicialmente, tendo o P18 diminuído 3,2 em 2012 (face aos 2,8

previsto no OE 2012 inicial), traduzindo-se este quadro recessivo da economia portuguesa em

variações desfavoráveis, particularmente acentuadas, nos indicadores do mercado de trabalho,

nomeadamente no que concerne ao crescimento do emprego e à taxa de desemprego, onde se

registaram evoluções bastante mais desfavoráveis que as inicialmente previstas no OE 2012.

Parecer do Tribunal de Contas à CGE 2012. Parte A. Ponto 1.1 3.
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Com efeito. o emprego registou uma forte queda no conjunto do ano, de 42%. quando se previa
nicialmente urna quebra de 1.0%. Quanto à taxa de desemprego. ficou acima de qualquer
projeção feita pelo Governo ao atingir 15,7% no ano, quando a projeção inicial apontava para
13,4% e as subsequentes para 14,5 e 15.5%.

Quanto às projeções para a dívida pública foram sempre revistas em alta, desde o valor plasmado
no orçamento inicial, que apontava para um rácio no PIB de 110,5%, passando pelas projeções
constantes no DEO e no DE retificativo, de 113,1 e 119,1% do PIB respetivamente.

4. Políticas econômicas que influenciaram a execução orçamental em 2012
À semelhança de 2011, o ano de 2012 foi igualmente marcado pelo PAEF, o qual se
consubstanciou num plano que visava a consolidação das finanças públicas com o objetivo de
assegurar uma trajetória de evolução sustentável e de corrigir os desequilíbrios estruturais da
economia portuguesa.

“A politica orçamental continuou a evidenciar uma orientação contracionista pró-cíclica assente na
redução da procura agregada através da contração da despesa pública e do aumento de
impostos.

Perante o cenário macroeconómico atrás referido, o OE 2012 consubstanciava um conjunto de
medidas que representavam um esforço de consolidação orçamental com impacto esperado de
6,1% do P18 (€ 10.350 M), mais €4.309 M face às medidas previstas no PAEF para esse ano.

Esta previsão do impacto das medidas de consolidação orçamenta! em 2012 consubstanciava -se
numa redução da despesa em €7.460 M (4,4% do P18) e num aumento da receita em €2.890 M
(1,7% do P18).

O esforço de consolidação orçamenta! assentava em, cerca de, 77% na redução das despesas
com pessoal, das quais o corte salarial na Administração Pública representava 1,1% do P18 (€
1.800 M), e com prestações sociais, com o corte das pensões a atingir 0,7% (€ 1,260 M) e a
redução de despesas públicas com saúde (medicamentos, taxas moderadoras, subsistemas
públicos de saúde e planos de reestruturação dos hospitais) a representar 0,6% (€ 1.000 M),
assim como no agravamento dos impostos sobre a produção, com a racionalização da estrutura
de taxas do IVA a ascendera 1,2% (€2.044 M)”16.

16 Parecer do Tribunal de Contas à CGE 2012. Parte A. Ponto 1.3.
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O Tribunal de Contas destaca no seu Parecer a CCE O12 m conjunto de md das ie

consolidação orçamental que assumiram relevância em sede de execução orçamental

• “Com incidência na despesa

J Cativações de parte das verbas previstas em diversas dotações orçamentais:

‘ Suspensão do subsídio de férias e do subsídio de Natal aos funcionoríos públicos bem

como aos reformados e pensionistas;

v’ Suspensão da regra de indexação das pensões, excluindo a atualização das pensões

mais baixas;

V Redução de despesas nas áreas da saúde e da educação;

/ Reorganização e racionalização do Setor Empresarial do Estado.

• Com incidência na receita

/ Revisão e limitação dos benefícios e deduções fiscais em sede de !RS e IRC;

7 Racionalização da estrutura de taxas do IVA;

7 Contribuição especial aplicável a todas as pensões acima de € 1.500 com regras

semelhantes à redução dos salários da Administração Pública, em 2011;

7 Aumento de 1 p.p. da contribuição dos reformados para a ADSE e diminuição do limte a

partir do qual este desconto passa a ser aplicado;

V Receita adicional de € 2.687 M. transferência para o Estado da titularidade dos ativos dos

fundos de pensões da banca;

/ Receita adicional de € 1.672 M: 8. fase de reprívatização da EDP;

/ Receita adicional de E 800 M: contrato de concessão de serviço público aeroportuário de

apoio à aviação civil em Portugal;

/ Receita adicional de € 496 M: 2.’ fase de reprivatização da REN — Redes Energéticas

Nacionais, SGPS, SA;

/ Receita adicional de € 272 M: atribuição dos direitos de utilização de frequências de

geração da rede móvel;

Receita adicional de € 258 M: no âmbito do Regime Especial de Regularização Tributária

de elementos patrimoniais no exterior (RERT III).”

Relator;o Hnal sobre a Coma Gerar do Estado dc 202
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5. Contas das Administrações Púbilcas (ótica de contabilidade nacional)
Em 2012, a política orçamenta) da generalidade dos países da União Europeia (UE27)
caracterizou-se pelo prosseguimento do esforço de consolidação orçamenta), que se traduziu pela
redução do défice orçamenta! em 0.5 p p, passando de um défice de 4,4% do P18 em 2011 para
3,9% do P18 em 2012.

No conjunto de países da área euro o défice orçamentai reduziu-se para 3.7% do P18 em 2012
(-0,5 p p), tendo no entanto 11 dos 17 estados membros continuado a registar défices
orçamentais excessivos (acima dos 3% do P18)

Portugal registou um saldo orçamenta) de 6,4% do PIB, superior à média da área euro.

Saldo Orçamental na União Europeia
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Fonte: Eurostat, Euro-indicators, 23 outubro 2013.

Portugal registou um aumento expressivo também na dívida pública, mantendo-se como o terceiro
pais da União Europeia com maior valor da dívida pública em percentagem do P18, a seguir à
Grécia e à Itália. Por outro lado, e apesar de manter a sua posição no ranking europeu. registou o
aumento mais expressivo de dívida pública face ao registado no final de 2011, de 15,9 p.p.,
passando de uma dívida pública de 108,2% do P18 em 2011, para uma dívida pública de 124,1%
do PIB em 2012.
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Fonte: Eurostat, EuroindicatOrS, 23 outubro 2013.

O PAEF fixava como limite para o défice orçamentai das administrações públicas portuguesas em

2012, numa ótica de contabilidade nacional, o valor de € 7.645 M (4,5 % do P16), cujo

cumprimento seria condição necessária para assegurar o cumprimento do Programa.

Contudo o défice orçamental das administrações públicas acabou por se situar em 6,4% do P16

(+1,9 p p face ao previsto), e mais 2,1 p.p. do que em 2011, depois do OE e das metas

estabelecidas no PAEF terem sido revistas em alta, com uma nova meta para o défice de 5,O% do

P16.
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Conforme quadro anterior17 para efeitos de aferição do cimpnrnento das metas fixadas no PAEF
o défice situou-se em 4,7% do PIB em resultado de operações com tratamento estatístico
diferenciado na sétima avaflação do programa. “O limite só foi considerado cumprido tendo em
conta um conjunto de operações específicas (recapitalização da CGD, 0,5% do P1B; re-routing da
operação SAGESTAMO, 0,5%: imparidades BPN, 0,1%; concessão ANA, Q,7%)18

Registe-se ainda que o défice, excluindo as medidas de caráter extraordinário, situar-se-ia, nos
5,8% do P18 em 2012 (quadro seguinte19).
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Relativamente à receita da venda da concessão aeroportuária ANA — Aeroportos de Portugal, SA,
o Eurostat decídiu que seria contabilizada em contas nacionais como uma operação financeira,
isto é, como receita de privatização não tendo portanto impacto no défice.

Ao contrário do verificado no ano anterior, as medidas temporárias em 2012 tiveram um impacto
líquido desfavorável no saldo orçamental uma vez que totalizaram cerca de 0,4 p.p. do P18 e 1
p.p. do PIB, na receita e na despesa, respetivamente (quadro seguinte20).

‘ Relatório da Conta Geral do Estado para 2012. Quadro 6. Página 13.IS Parecer do Tribunal de Contas à CGE 2012. Parte B. Ponto 4.1.319 Relatório da Conta Geral do Estado para 2012. Quadro 7. Página 14.20 Parecer do Tribunal de Contas à CGE 2012. Parte A. Quadro 8. Ponto 1.1.4.
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No que se refere aos desvios das previsões macroeconómicas o Tribunal de Contas, no seu

Parecer à COE 201 221 identifica, entre outros, os seguintes aspetos:

‘A previsão macroeconómica de base subjacente à orçamentação das receitas e despesas das

administrações públicas no OE 2012 não teve plenamente em conta o impacto recessívo das

medidas de consolidação propostas.

• Esta tendência otimista das previsões macroeconómicas que tem caracterizado as previsões oficiais

foi um dos fatores que motivou as duas alterações orçameritais ao OE 2012 com a finalidade d

cumprimento das metas orçamentais.

• Nestas condições. o cenário previsional do OE apresentou-se mais otimista face ao cenário

efetivamente observado, nomeadamente quanto á evolução do investimento e do mercado de

trabalho. Neste último caso, a subestimação da queda do emprego e do aumento da taxa de

desemprego teve influência dominante nas alterações orçamentais, em virtude do funcionamento

dos estabilizadores automáticos ter tido maior impacto face ao esperado pelo MF.

21 Parecer do Tribunal de Contas à COE 2012. Parte A. Ponto 1.1.4.
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Os dados (qualitativos e quantitativos) sobre as previsões macroeconómicas constantes do
Orçamento de Estado continuaram a ser claramente insuficientes, limitando-se à identificação de
hipóteses externas e de alguns efeitos. de caráter geral. da aplicação das medidas de política
orçamental sobre agregados macroeconómicos previstos Esta realidade não permite conhecer com
transparência e integralidade os pressupostos de base nem as estimativas quantificadas do efeito
das medidas incorporadas no orçamento. (...)“

O quadro seguinte22 permite avaliar a evolução e a composição da Conta das AP:

11 4DR) 4 .2 ti ‘t, ,do,o ,st sot ‘. 1 ul

6+’

A evolução do défice orçamental reflete, comparativamente a 2011, a diminuição da receita em 4
p.p. e da despesa em 2 p.p., com a despesa primária a registar uma diminuição de 8,3% face ao
ano anterior23.

22 Relatório da Conta Geral do Estado para 2012. Quadro 8. Página 15.23 Relatório da Conta Geral do Estado para 2012. Página 15.
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Em termos de componente da receita e da despesa. verifica-se que a receita fiscal registou uma

dirninução de 0,7 p p influenciada em grande medida pelo decréscimo da receita dos impostos

sobre o rendimento24e o património e pelo decréscimo da receita dos Impostos sobre a produção

e mportação. As contribuições também registaram um decréscimo de O 6 p p do PIB influenciado

pela diminuição do emprego total na economia e, consequente aumento da taxa de desemprego,

embora parcialmente compensado pelo efeito da cobrança coerciva

A despesa apresenta uma redução de 2 p.p. face a 2011, sendo mais acentuaca quando

analisada em termos de despesa primária, cuja redução se cifrou nos 2.3 p p, sendo que o

acréscimo da despesa com juros (0,3 p.p. do PIB) reflete, em grande medida, o aumento do nível

de endividamento público. A diminuição das despesas com pessoal (-1,5 p.p.), o decréscimo de

outras despesas correntes (-0,3 p.p.), de despesa com subsídios (-0,1 p.p.) e consumo intermédio

(-0,1 p p.), bem como das despesas de capital (-0,9 p.p.) contribuíram para aquele resultado da

despesa primária. Em sentido contrário, verificou-se um aumento das prestações sociais (0,6 p.p,

do PIB), justificado em particular pelo aumento das despesas com pensões e com subsidio de

desem prego.

Dinâmica da dívida pública
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No final de 2012. o rácio da dívida pública em percentagem do PIB manteve a tendênca de

acréscimo verificada em anos anteriores, fixando-se em 124,1% do PIB (conforme quadro

24 influenciada pela quebra de receita de IRS originada pelo aumento da taxa de desemprego e pela

suspensão do pagamento dos subsídios de férias e de Natal aos funcionários públicos e aos pensionistas.

assim como o efeito base da coleta da sobretaxa extraordinária em sede de IRS.
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anteror25). 5,9 p p supenor ao registado no final de 2011 1 3,6 p p. face ao inicialmente previsto
na elaboração do Orçamento do Estado e 11,0 p.p. face ao DEO (de abril).

O quadro seguinte permite comparar a conta consolidada das administrações públicas em 2011 e
2012 por subsetor

NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS

2011 1 2012 2011 2012
(Final) (Provisório) (Final) (Provisório)

Milhões de Euros % do P18
Administraço Pública -7398,4 -10641,3 -4,3% -6,4%

Administração Central -7250,8 -11796,8 -4,2% -7,1%
Administração Local e Regional -586,0 855,9 -0,3% 0,5%

Fundos da Segurança Social 438,4 299,6 0,3% 0,2%

Fonte: INE Procedimentos dos Défices Excessivos - 2 Notificação de 2013, de 30 de setemb’o de 2013

No subsetor Estado foi apurada uma necessidade de financiamento equivalente a 7,l% do P16,
representando um agravamento 2,9 p.p. face ao défice registado em 2011. No ano de 2011 havia
contribuído para a redução das necessidades de financiamento a transferência dos fundos de
pensões.

No subsetor da Administração Local e Regional apurou-se um saldo positïvo de 0,5% do PIB, o
que representa uma melhoria de 0,8 p.p. face ao ano de 2011. Os Fundos da Segurança Social
apresentaram um saldo positivo de 0,2% do P16, inferior em 0,1 p.p. do PIB relativamente ao valor
registado em 2011, mantendo deste modo a tendência de agravamento.

6. Conta Consolidada das Administrações Públicas (ótica da contabilidade
pública)

Em 2012. o saldo global das Administrações Públicas, na ótica da contabilidade pública, situou-se
em -4,3% do P18, 0,9 p.p. do P18 acima do défice do ano anterior e 0,3 p.p. acima do valor
inicialmente previsto no Orçamento de Estado para 2012 (-4% do P18)26.

A deterioração do défice em 2012 reflete uma subida da despesa total de 2,8 p.p do PIB acima da
verificada na receita total (1,9 p.p. do PIB).

25 Quadro “Dinâmica da Dívida Pública”, que integrou a apresentação do senhor Secretário de Estado Adjuntoe do Orçamento, Dr. Hélder Reis, no dia 28 de fevereiro de 2014 em sede de audição da COFAP.26 Relatório da Conta Geral do Estado para 2012. Página 38.
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O quadro seguinte27 reflete a passagem da contabilidade pública e racional e resume os onncipais

ajustamentos de passagem do saldo global. ncluindo atos financeros numa otca ue

contabilidade pública, ao saldo em contabilidade nacional

)UADRO 1 utmnto d Piagem da Loptaihdada Pjbl a uaco ai 2
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27 Relatório da Conta Geral do Estado para 2012. Quadro 13. Página 35.
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7. Conta Consolidada da Administração Central e Segurança Social

A corta da Administração Central e da Segurança Social (na ótica da contabilidade pública) é uma
conta consolidada onde são eliminados os fluxos intra e intersectoriais. Sempre que se verificam
divergências de consolidação por comparação dos fluxos de receita de um subsetor e da despesa
de outro há necessidade de se proceder a ajustamentos de consolidação.

Em 2012 o défice global da conta consolidada das Administrações Públicas situou se em € 7 137
M (4,3% do PIB), embora em termos ajustados (retirando as medidas temporárias e ‘one offs) se
tenha situado em € 8 804 M (5,3% do PIB).

A Tabela seguinte28 reflete a execução orçamental em 2012, face às metas traçadas no orçamento
inicial e face à execução registada em 2011, bem como a execução orçamental ajustada, isto é,
expurgando as diversas medidas temporárias e “one offs” que ocorreram naqueles anos, das
quais se destacam no ano de 2012:

. Do lado da receita:

v’ Exclusão da verba recebida em 2012 relativa aos fundos de pensões do setor bancário,
correspondente à parcela remanescente, no valor de € 2 687 M, com impacto na receita de
capital;

V Eliminação da receita proveniente do Regime Excecional de Regularização Tributária de
elementos patrimoniais colocados no exterior, no valor de € 258 M;

V Exclusão da receita extraordinária associada à venda de direitos de utilização de lïcenças de 4a

geração de redes móveis, no valor de € 272 M;

V Exclusão da primeira parcela relativa à receita da concessão do serviço público aeroportuário
de apoio à aviação civil, no valor de € 800 M, na sequência da celebração do respetivo contrato
entre o Estado e a ANA — Aeroportos de Portugal, SA;

/ Expurgada a receita proveniente da sobretaxa extraordinário em sede de IRS, no valor de
€ 185 M;

V Eliminação do efeito de base relacionado com a transferência dos fundos de pensões da
Portugal Telecom para a esfera da CGA, no valor de € 476 M e da transferência decorrente da
integração do fundo de pensões do Grupo BPN na CGA, no valor de € 97 M;

28 UTAO — Parecer Técnico n.° 8/2013, de 27 de dezembro de 2013. Ótica de Contabilidade Pública, página 8e seguintes e “Tabela 5”.
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De modo a assegurar o cumprimento do principio da neutradade dos fundos commtarios

foram aiustadas as transferéncias do Fundo Social Europeu para a segurança socal e a

respetiva aplicação em despesa, traduzindo-se no abate de € 93 M.

Do lado da despesa:

/ Eliminação do efeito de base relativo à regutarizaçao de responsabilidades financeiras do

Estado a concessionários de infraestruturas rodoviárias, no valor de € 90 M;

/ Eliminação da transferência de capital do DE para a RTP, no valor de € 346 M, destinada à

amortização da dívida daquela empresa, no âmbito do processo de alienação de um dos

canais de televisão pública, de forma a assegurar que essa transferência não tem impacto no

saldo global da administração central e segurança social. tal como implícito no DE 2012:

/ Exclusão da operação de venda entre o Estado e a Câmara de Lisboa, na sequência da qual

a CML procedeu à venda dos terrenos do Aeroporto de Lisboa, no valor de € 286 M;

/ Para efeitos de comparação com o ano de 2011 são excluídas as EPR’s que passaram a

integrar o perímetro de consolidação também na ótica de contabilidade pública, no valor de €

749 M;

/ Exclusão do pagamento do SNS relativo a dívidas de anos anteriores, que ascendeu a € 1

500 M em 2012

O impacto das medidas temporárias e operações “one off’ foi muito significativo. quer em 2011

quer em 2012.

Verifica-se, em 2012. nas Administrações Públicas que. considerando estas medidas temporárias

e “one offs”. o saldo global (ajustado) melhorou face a 2011, pese embora o saldo global não

ajustado ter-se agravado.
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registou-se urna melhoria em O 3 p p ao PIE face a 2011 a auai resulta em valor nominal ruma

redução de € 854 M

Analisando o ano de 2012 verifica-se que os ajustamentos efetuados representaram mactos

líquidos negativos no saldo de execução orçamental das administrações publicas, que ascendeu a

€ 1 667 M.

É principalmente pelo lado da receita que estes resultados são conseguidos e mesmo assIm a

receita arrecadada fica aquém da inicialmente prevista no DE 2012 e a despesa ajustada sItua-se

acima do prevrsto em sede de orçamento inicial.

Do ponto de vista da contabilidade pública o quadro seguinte29 reflete a evolução das receitas e

despesas da Conta Consolidada da Administração Central e da Segurança Social, entre 2011 e

2012.
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29 Parecer do Tribunal de Contas à Conta Geral do Estado de 2012.
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Kegiste-se os seguintes aspetos

A quebra das receitas fiscais em 4,2 % devido ao abrandamento da atividade económica:

A redução das despesas de pessoal em 12,7 % justificado em grande medida pela
suspensão dos subsídios de férias e de Natal, bem como pela diminuição do número de
funcionários públicos;

e o aumento das despesas de capital, em 14,9%, devido principalmente aos “instrumentos
de capital contingente” para capitalização de três instituições de crédito, em 2012, que
ascenderam a € 5 100 M, bem como dos empréstimos a médio e longo prazo a empresas públicas
que totalizaram € 3 781 M.

V Subsetor Estado

O défice do subsetor Estado situou-se em 5,4% do PIB em 2012, atingindo cerca de € 8 896 M, o
que corresponde a um agravamento, face a 2011, de 1,3 p.p. do PiB. Em termos ajustados o
défice deste subsetor situou-se igualmente em 5,4% do PIB, melhorando em 0,7 p.p. do PIB face
ao ano anterior.

QUADRO 20 - Eeoiuço d Estmatv do Subsector Estado em 2012
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• No que se refere à Receita

Do lado da receita, esta registou uma execução superior ao previsto no DE 2012 nicaI aumento

esse mais do que justificado pelo comportamento favorável das receitas de capital

As receitas fiscais, por sua vez, registaram uma execução no ano de 2012 inferior ao previsto no

DE inicial Face a 2011 a receita do subsetor Estado diminuiu .30/D face a 2011, devido ao

decréscimo de 6,7% (€ -2 318,6 M) da receta fiscal.
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A quebra da receita obtida com os impostos diretos em 2012 ascendeu a € 13 633,6 M, menos

9.4% que a receita obtida no ano anterior (€ - 1 413,3 M).

O IRC foi o imposto que registou uma quebra superior (menos 17,2% que no ano anterior), em

resultado do efeito conjugado da diminuição da receita bruta e do aumento do valor dos

reembolsos pagos.

O decréscimo registado no IRS, com uma variação homóloga negativa de 7,6% (cerca de € -

745,5 M), é justificado pela não cobrança da sobretaxa extraordinária e pela inexistência de

retenções na fonte de IRS sobre o subsídio de Natal dos funcionários públicos e pensionistas,

devido à sua suspensão.

No que se refere à cobrança de impostos indiretos, a quebra de €905,3 M em 2012, face a 2011,

é explicada essencialmente pela diminuição em 42,2% da cobrança do Imposto sobre Veículos

(ISV) consequência da quebra nas vendas de automóveis, pela diminuição da receita do IVA,

refletindo designadamente as transferências para o Programa de Emergência Social e para o

Apoio Social Extraordinário ao Consumo de Energia (ASECE), assim como pela redução da

receita proveniente do Imposto sobre os Produtos Petrolíferos, bem como do Imposto de Selo.
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A despesa fiscal ascendeu em 2012 a € 1.029,6 M, diminuindo 4,9% face a 2011. Conforme
quadro seguinte30, este decréscimo deve-se maloritariamente ao Imposto sobre Veículos, e ao
IRS, com — 34,4% e -29,8%, respetivamente. A quebra na despesa fiscal em sede de ISV, no ano
de 2012 foi influenciada pelo forte decréscimo da procura de veículos automóveis, em resultado da
conjuntura económica nacional recessiva, da diminuição do rendimento disponível das famílias e
da restrição ao crédito. Já a diminuição da despesa em IRS resulta das deduções relativas à
aquisição de equipamentos novos para a utilização de energias renováveis, às aplicações PPR /
Fundos de Pensões e aos prémios de seguros de saúde.

Registou-se um aumento de despesa fiscal, face a 2011quer no Imposto de Selo, quer no IRC.
com 94,8% e 25.5%, respetivamente. Em sede de IRC, o aumento registado na despesa fiscal
resulta essencialmente do incremento nas isenções definitivas, o qual se consubstanciou na
eliminação de entrega da declaração de rendimentos que inviabilizou a quantificação real da
despesa. Quanto ao Imposto de Selo, os benefícios fiscais concedidos consubstanciam-se. em
regra, em isenções. mantendo-se os constrangimentos na quantificação da despesa fiscal que
vinham de anos anteriores.

30 Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Quadro 33. Página 68.

.
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No que concerne à despesa fiscal, importa referir que de acordo com o Tribunal de Contas, a

“despesa fiscal relevada na CGE (€ 1030 M) encontra -se subavaliada, com destaque para a

omissão de € 1045 M, em IRC, por benefícios fiscais atribuidos a sociedades gestoras de

participações sociaís. A falta de informação sobre parte dos benefícios fiscais, a subavaliação

recorrente da despesa fiscal pela A T e a sua insuficiente relevação na CGE constituem limitações

importantes para o exame e para a formulação de uma opinião de auditoria sobre os valores

envolvidos’31

. No que se refere à Despesa

No que se refere à despesa. regista-se uma execução no Subsetor Estado superior ao previsto

inicialmente, em cerca de € 1 871 ,4 M, o que corresponde a uma derrapagem de 4,0%, sendo

justificada em termos de volume essencialmente pelas despesas correntes, cuja execução

superou o valor nicialmente previsto em, cerca de, € 1 .696,5 M (quadro seguinte 32>,

31 Parecer do Tribunal de Contas à CGE 2012, Ponto 9. Sumário.
32 Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Quadro 49. Página 91
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As transferências correntes para a Administração Central (em + € 2 434,9 M), correspondem
sobretudo às verbas atribuidas ao SNS para efeitos de regularização de dívidas de anos
anteriores (€ 1 932 M) e para cobertura do défice de 2012 (€ 200 M), bem como o reforço da
transferência para a CGA (€ 251 7 M) e o reforço para pagamento de dívidas da ADSE ao SNS,
em € 65 M.

Relativamente à rubrica transferências correntes para a Segurança Social (± € 1 462,2 M), o
desvio face ao orçamento inicial justifica-se pela necessidade de reforço para cobertura de
encargos decorrentes do regime de segurança social substitutivo do setor bancário (€ 522 M), e
pela verba adicional no montante de € 856,6 M (previsto no segundo orçamento retificativo),
destinado ao orçamento da segurança social.

Relatório Final sobre a Conta Geral do Estado de 2012
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Em sentido inverso, destaca-se a rubrica Juros e Outros Encargos. cuJa execução ficou aquerr do

nicialmente previsto em cerca de, € 1 139.8 M, ustfcada pela poupança dos encargos inerentes

aos mecanismos de apoio financeiro a PortugaL

Quanto à despesa não efetiva, a recapitalização da banca nacional no âmbito da Iniciativa de

Reforço de Estabilidade Financeira ficou aquém do previsto nicialmente (cerca de € 12 000 M)

tendo sido afetos para esse fm € 4 500 M através de instrumentos de capital contingente

Conforme Parecer Técnico da UTAO, o acréscimo das necessidades de financarnento externo

decorreu, em parte, do montante usado para a recapitalização do sistema bancário português Em

2012, as necessidades líquidas de financiamento do subsetor Estado, apuradas na ótica de

contabilidade pública, atingiram € 18 mil M, mais €4,7 mil M do que no ano anterior.

O financiamento concretizou-se através de empréstimos ao abrigo do PAEF (€ 28,4 mil milhões,

ao valor de encaixe) e de Bilhetes de Tesouro (€ 17,8 mil milhões). Estes serviram não só para

financiar as necessidades líquidas de financiamento, mas também para fazer face às

amortizações e anulações da dívida fundada.

V Serviços e Fundos Autónomos

Em 2012, tal como havia sucedido em 2011, o universo do subsetor dos Serviços e Fundos

Autónomos (SFA) alterou-se, tendo passado para o Setor Empresarial do Estado oito

estabelecmentos de saúde que integravam o Serviço Nacional de Saúde e tendo sido objeto de

fusão nas Administrações Regionais de Saúde três outros estabelecimento. Foi ainda criado o

Conselho de Finanças Públicas e reclassificadas na Administração Central, cerca de. 53

Entidades Públicas (denominadas Entidades Públicas Reclassificadas).

Conforme quadro seguinte33,o saldo global dos SFA situou-se nos € 847 3 M. dos quais € 1 004,9

M correspondem a Efeitos Extraordinários

Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Quadro 56. Página 106.
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Face ao saldo previsto na r alteração ao DE 2012, o saldo global foi positivo, explicado pelo
desvio negativo da despesa efetiva em 5,8%. Este desvio resulta essencialmente do
comportamento da despesa corrente, destacando-se a poupança observada em consumo público
(€ 476,4 M) explicado pela poupança em despesas com pessoal e na aquisição de bens e serviços
devido à não concretização até final do ano da totalidade do pagamento de dívidas de anos
anteriores do SNS (€ 432 M), o menor volume de transferências para serviços integrados e de
subsídios cofinanciados pelo Fundo Social Europeu bem como encargos com pensões inferior ao
estimado.

Relativamente à receita efetiva registou-se uma variação negativa (cerca de, € 644,9 M) reflete
essencialmente a evolução da receita corrente, justificada pelo grau de cobrança de receita
própria relativa a taxas e venda de bens e serviços (€ 378,1 M) e a receita referente a quotizações
e contribuições cobradas pela CGA (- € 117,2 M).

O quadro seguinte34 reflete a variação homóloga da receita e despesa efetiva excluida de
operações de caráter extraordinário, como a incorporação do Fundo de Pensões da PT e do BPN
na CGA, em 2011 e 2012, e o reforço da transferência do DE para o SNS, no âmbito do plano de
regularização de dívidas de anos anteriores a fornecedores.

Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Quadro 59. Página 109.
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A variação da receita (-6,5%) é explicada pelo menor volume de transferência do OE, bem como

pela redução das quotizações e contribuições para a CGA. Por sua vez, a variação da despesa (-

9,1%) deve-se sobretudo à redução do nível de encargos com pensões. despesas com pessoal e

aquisição de bens e serviços.

GRAFICO 10 Evoiuçao homotoga das ReceIta e Despesa Efet va dos SF4
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Entidades Públicas Reclassificadas (EPR’s)

O saldo global das EPR’s foi negativo no valor de € 834,9 M, no ano de 2012, justificado

essencialmente pelas entidades que constam do quadro seguinte35,sendo que o saldo reflete em

grande medida o endividamento destas entidades, para cobertura de despesas de investimento

(no caso das Estradas de Portugal SA e da Parque Escolar EPE), bem como oara pagamento de

Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Quadro 60. Página 112.
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3uros e outros encargos financeiros (essencialmente empréstimos contraídos para financamento
da atividade, corno é o caso das empresas de transportes, bem como empresas-veículo do BPN).

)U6J’RC) 60— S,do Gibai Ep’- P ,[‘ks eci ficada 2012

M’hõ» O

‘,, ,‘ .,,1,

O-P

i’- L

‘‘ (U 1)rt

rn

8. Despesa Consolidada por Ministérios

Por último, e de uma forma muito sintética, importa efetuar uma análise da execução orçamental
ao nível setorial, sendo que o quadro seguinte apresenta a Despesa Consolidada da
Administração Central por Ministérios (por Programas Orçamentais), destacando-se as colunas
correspondentes ao Total Consolidado”.

Despesa Consolidada da Administração Central — por Ministérios36
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Relatório da Conta Geral do Estado 2012. Quadro 96 — Despesa Consolidada da Administração Central —por Ministérios. Página 168.
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No ano de 2012 o orçamento total (consolidado) Administração Central por ministério, ascendeu a

€ 62 899,0 M37, tendo se registado uma execução de € 58 833,8 M (cerca de 93,5%).

No que se refere à execução, o quadro seguinte desagrega relativamente a cada ministério a

dotação final e a despesa paga (execução> dos Serviços Integrados (SI) e dos Serviços e Fundos

autónomos (SFA).

Comparação da despesa orçamentada com a executada, por Ministério — serviços

integrados e SFA38
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9. Administração Local

111”)> 1)74,

Na ótica da contabilidade pública a Administração Local registou em 2012 um saldo global positivo

de € 747,3 M, superior ao registado nos anos anteriores e ao previsto na primeira alteração ao

Orçamento de Estado, tendo contribuído para este resultado uma receita efetiva superior à

prevista, em € 205 M, a par de um menor grau de execução da despesa efetiva (98%>,

correspondente a € 168 M39.

Dotação corrigida abatida de Cativos.
> Parecer do Tribunal de Contas à Conta Geral do Estado 2012- Quadro 18. Ponto 3.3.1.

Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Página 123.
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10. Orçamento e Conta da Segurança Social

No Orçamento da Segurança Social inicial a previsão de despesa situava-se 0,7% abaixo da
previsão de receita, no entanto as alterações orçamentais efetuadas ao longo do exercício
traduziram-se num reforço da receita em 12,8% e da despesa em 9,7%.

O quadro seguinte40 sintetiza as alterações orçamentais ao OSS inicial41 destacando-se os valores
de reforços, quer na receita, quer na despesa.

ADRfl 169 Or’’nt&

Da análise à execução orçamental Orçamento da Segurança Social (OSS), verifica-se que a
receita efetiva registou um acréscimo de 2,76% em relação ao ano anterior, totalizando € 24.192,2
M, enquanto a despesa efetiva apresentou igualmente um acréscimo de 2,85% face ao ano de
2011, correspondendo a € 23.760,8 M42.

40 Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Quadro 169. Página 276.41 Aprovado pela Lei n.° 64-B/201 1 de 30 de dezembro.42 Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Página 277 e seguintes. “Receita Efetiva: receita totaldeduzida do valor do saldo do ano anterior, dos ativos e passivos financeiros”; “Despesa Efetiva: despesatotal deduzida dos passivos e ativos financeiros”.

Relatório Final sobre a Conta Geral do Estado de 2012
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Analisando as diferentes componente da receita efetiva, verifica-se que o comportamento

registado em 2012 reflete essencialmente:

• Um decréscimo das contribuições e quotizações correspondente a € 664,2 M face ao ano de

2011 (-4,83%);

• Um acréscimo nas transferências da receita fiscal do IVA relativamente ao período homólogo

de 2011, em € 176,7 M, ou seja +24.71%. justificado essencialmente pelo IVA Social para

cofinanciamento do subsistema de Proteção Familiar, bem como para financiamento do

r?eiatorio Final sobre e Conta Geral do Estado de 2012 42
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Programa de Emergência Social ,PES) e do Apoio Socal aos Consumidores de Energia
(ASECE):

As transferências correntes da Administração Central registaram um acréscimo de 16,6l%,
correspondente a + € 1 .145.6 M, justificado pela transferência do OE para fazer face à despesa
com as pensões do regime substitutivo dos bancários (€ 515,8 M) e a transferência
extraordinária do OL para compensar a estimativa de défice do Sistema de Segurança Social
naquele ano (€ 856,6 M);

• As transferências do exterior para financiamento de ações de formação profissional
aumentaram 2,21% face a 2011 (correspondente a € 25,5 M).

Relativamente às componentes de despesa efetiva, verifica-se que o acréscimo de 2,85%
registado em 2012 face ao ano anterior é justificado essencialmente pelas seguintes rubricas:

• A despesa com “Pensões” totaliza € 14.943,6 M, correspondendo a uma variação face ao
período homólogo de + 3,43%, sendo que:

/ Contribuíram para este aumento fundamentalmente as pensões do regime substitutivo
Bancário, no montante de € 515,8 M;

/ Excluindo aquele regime, registou-se em 2012 um decréscimo de despesa em € 21,1
M (cerca de -0,15%), justificado pela suspensão das pensões antecipadas com efeitos
a partir de 2009 e pela suspensão total ou parcial do pagamento do 14° mês e do
subsídio de natal para as pensões do Regime Geral.

• O aumento da despesa com subsídio de desemprego e apoio ao emprego’, em 23.25%,
consequência do aumento do número de desempregados subsidiados:

• Em sentido contrário registe-se a redução de encargos com o “Abono de Família” em cerca de
€ 10,5 M, bem como na despesa com o Rendimento Social de Inserção, em € 26,5 M,
justificado pelas alterações legislativas introduzidas pelo Governo restringindo o montante de
apoio:

• As despesas com Administração também registaram uma tendência de redução face a 2011,
em € 53,5 M, justificado essencialmente pela redução das despesas com pessoal (€ 39,6 M),
em resultado das medidas introduzidas no OE 2012, designadamente as reduções de
remunerações e a suspensão do subsídio de férias e de Natal.

Relatório Final sobre a Conta Geral do Estado de 2012
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Saldo Efetivo da Execução Orçamental

Em 31 de dezembro de 2012 o saldo da execução do OSS na ót!ca de contabidade aub!:ca

(Mapas Xfll e XVI). no valor de € 431,5 M. reflete um decréscimo de € 8 M, isto é, -181% que em

igual período do ano anterior desagregado do seguinte modo por subsistema

SsTemaf’ubNtema otal
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Balanço e Demonstração de Resultados

Relativamente às demonstrações financeiras consolidadas”, as rubricas mais significativas do

ativo líquido (após dedução das amortizações e provisões) do Balanço da Segurança Social em 31

de dezembro de 2012 são compostas por disponibilidades (€ 12 768,9 M) e por dívidas de

terceiros de curto, médio e longo prazo (€ 5 473,4), representando respetivamente 68,13% e

29,20% do total do ativo líquido.

O passivo da Segurança Social registou um acréscimo em 2012 de € 40M. face a 2011 (+3 5%).

Apresentam-se com maior expressão os “acréscimos e diferimentos’ no valor de € 844.5 M (97,2%

dos quais “proveitos diferidos”), representando aquela rubrica 73,09% do passivo total. Este valor

corresponde essencialmente aos saldos do FSE que se encontram na posse da Segurança Social.

relativos a Ações de Formação Profissional e outros saldos de programas com receitas

consignadas (€ 249,9 M e € 415.0 M, respetivamente).

Os ‘Fundos Próprios do Sistema de Segurança Social ascenderam no exercício de 2012 e € 17

587,6 M, registando um acréscimo de € 2 932,6 M relativamente ao exercício anterior. Em 31 de

dezembro de 2012 a carteira de títulos do FEFSS ascendia a € 10 944 M

“Reiatóno da Conta Geral do Estado de 2012. Página 281.

“Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Quadros 172 e 173. Páginas 281 e 283.
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CtUADRO 172 - Baanço Corsoddo em 31 de de’embro
a. a . . . .

A demonstração de resultados (quadro seguinte) revela a manutenção do padrão de distribuição
de custos e proveitos no OSS, destacandose as prestações sociais nas rubricas de custos e as
contribuições (incluídas na rubrica “impostos e taxas”) e as transferências do Estado nas rubricas
de proveitos.

Os proveitos ascenderam a € 28 100,2 M, dos quais € 24 372.3 M correspondem a proveitos
operacionais.

Relativamente aos resultados financeiros, em 2012, no montante de € 2 106,4M, a mesma é
influenciada maioritariamente pelo resultado das operações financeiras levadas a cabo no âmbito
da Capitalização Pública de Estabilização.

Os resultados extraordinários atingiram no exercício económico de 2012 o montante de € 656,0 M
refletindo um decréscimo de 1,49% em relação ao ano anterior.

Relatório Final sobre a Conta Geral do Estado de 2012
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O resultado líquido consolidado relativo ao exercício de 2012 ascendeu a € 3 032,1 M

correspondente a:

• Resultados operacionais: € 269,7 M;

• Resultados financeiros. € 2 106,4 M;

• Resultados extraordinários: € 656,0 M.

Destacamse do Parecer do Tribunal de Contas as seguintes conclusões às contas da Segurança

Social 2012.

v’ ‘A receita total arrecadada pelo sistema de segurança social foi de € 37.249 M. 88,5% do

previsto no OSS final, sendo as receitas mais significativas a proveniente de contribuições e

quotizações (€ 13.082 M) e as transferências correntes (€ 9.393 M). A despesa total atingiu €

36.341 M, com uma taxa de execução de 89,3%, destacandose as despesas com pensões (€

14.944 M) e desemprego e apoio ao emprego (€ 2.593 M). A receita e a despesa totais

registaram ambas acréscimos de 23,8% relativamente ao ano anterior.

‘ Conclusões constantes do “Sumário” do Parecer do TC à COE 2012. Pontos 24 a 33.
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‘ O saido de execução orçamentai foi negativo em € 1.188 M. No entanto, adicionado o saldo
transitado de anos anteriores e integrado no ano para aplicação em despesa. € 2.095 M, o
saldo é positivo em € 908 M. Já o saldo de execução efetiva foi de € 432 M. O saldo de anos
anteriores não integrado foi de € 71 M, o que perfaz um saldo final de €979 M. Para este saldo
contribuiu uma transferência do Orçamento do Estado no montante de € 857 M para
financiamento do défice da segurança social. (.. )

/ Foram prestadas duas garantias no âmbito das Linhas de Crédito de Apoio à Economia Social
não precedidas da autorização parlamentar imposta pela Constituição da república Portuguesa.

v” A despesa com pensões revelou uma tendência consistente de desaceleração do crescimento
entre 2008 e 2011, com ligeiro decréscimo em 2012. Não foi uniforme a evolução das três
eventualidades, porquanto se registaram, decréscimos na velhice (-0,4%) e na invalidez (-
1,7%) e um acréscimo na sobrevivência (2,4 %). (...)

V Os desempregados subsidiados rondam os 684 mil, mais 94 mil (15,9%) que em 2011, sendo o
subsídio de desemprego a prestação mais representativa no conjunto das prestações de
desemprego, abrangendo 79,5% dos beneficiários daquelas prestações. No que respeita ao
volume financeiro das prestações de desemprego e apoio ao emprego (€2.593 M, o subsídio
de desemprego é o mais representativo (€ 1.993 M), seguido do subsídio social de desemprego
(€326 M).

‘/ No âmbito de uma ação de verificação a processos de prestações de desemprego detetou-se
que: o seu deferimento não é precedido de despacho autorizador de quem detém a
competência para o efeito; um beneficiário tinha associados dois NISS, com o inerente risco de
atribuição de prestações sobrepostas por entidades diferentes; foram detetadas situações de
prestações de valor superior ao devido e de beneficiários que continuaram a receber
prestações de desemprego apesar do incumprimento, por mais de uma vez, do dever de
apresentação quinzenal, em desrespeito pelas normas legais aplicáveis.

v’ Q FEFSS encontra-se valorizado, a 31 de dezembro, em € 10.944 M (6,6% do PIB) — o que
representa uma valorização de € 2.072 M face a 2011. (...) Da gestão do Fundo resultaram
ganhos de € 2.069 M, em consequência da variação positiva das valías potenciais, tendo-se
registado uma rendibilidade de 23,3%. Desde a sua constituição, os rendimentos e valias
gerados ascendem a € 3.599 M, traduzindo uma rendibilidade média anual de 4,1%,
ostentando o impacto da recuperação ocorrida em 2012.

V As receitas efetivas da CGA totalizaram € 8.571 M. menos 6.3% do que em 2011, destacando-
se a diminuição, em 15,4%, das receitas provenientes de quotizações. As despesas efetivas
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stuaram-se em € a020 M, menos 10,5% do que em 2011, destacando-se a despesa com

pensões — que representou 99,1% daquelas — que v,nha a manifestar uma tendênma

crescente continuada e recuou, em 2012, 8.8% face a 2011, comportamento decorrente das

alterações legislativas ocorridas. (. .)“

Em sintese, no ano de 2012, o saldo orçamental, na ótica da Contabilidade Pública, apresenta o

seguinte desdobramento por Sistemas46:

Recea e despesa efev por componentes e subsistemas

•°ecy’ r3c
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À componente Repartição do Sistema Previdencial cabe a maior fatia de movimentação de

recursos financeiros com natureza efetiva. Por sua vez a componente de Capitalização do Sistema

Previdencial é a menos relevante.

No Sistema de Proteção Social de Cidadania o maior volume financeiro esteve a cargo do

Subsistema de Solidariedade.

Numa análise detalhada ao Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social (FEFSS), o

Tribunal de Contas apresentou no seu Parecer (gráfico seguinte) a evolução do valor do Fundo

desde a sua criação em 1989. Até 2003 cresceu, essencialmente em resultado da transferência

dos saldos excedentários de execução orçamental do Sistema Previdencial e, em menor parte,

dos resultados provenientes da gestão de ativos. Em 2006 iniciou-se nova expansão das

transferências.

46 Parecer do Tribunal de Contas à CGE 2012. Gráfico 1. Ponto 12.2.2.4.
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Os resultados da gestão no mercado tornaram-se mais irregulares a partir da crise financeira de
2008. com novo impacto a partir de 2010 com o efeito no mercado da dívida soberana e as fortes
desvalorizações dos títulos dos países penféricos. Em 2011. o ligeiro aumento de transferência
não compensou a desvalorização histórica dos ativos (forçada pelas menos valias potenciais da
dívida pública portuguesa), mas em 2012, a recuperação parcial do valor desses títulos permitiu
anular os efeitos do ano anterior e recolocar o Fundo na tendência de crescimento.

Evolução do valor do Fundo

441 r- 241’

,L. O.S .f’ ,C.’ .. ‘2

.

O gráfico seguinte47 demonstra a evolução em termos de rendibilidade normal e risco. Os anos de
2008 e 2011 destacam-se pelas taxas de rendibilidade fortemente negativas, incorporando os
efeitos da crise nos mercados financeiros e os anos imediatamente seguintes contrapõem taxas
positivas elevadas, beneficiando da inversão dos movimentos anteriores.

Por contraponto, os anos entre 2003 e 2006 caracterizaram-se por corresponderem a um período
de rendibilidade elevada e risco relativamente baixo.

‘‘ Parecer do Tribunal de Contas à CGE 2012. Gráfico 13. Ponto 13.3.3.
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Considerando a recuperação de 2012, o FEFSS apresenta uma rendibilidade média anual, desde

a sua constituição, de 4,14%, que baixa para 3,9% nos últimos 10 anos e para 2,62% nos últimos

cinco. Em termos reais a taxa de rendibilidade é positiva, mas inferior a 1% a 5 anos e a 2%

considerando os outros intervalos”48.

11. Dívida Pública

A celebração do Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF) a Portugal em Maio de

2011 conduziu à substituição do financiamento de médio e longo prazo através do recurso ao

mercado da divida, por empréstimos concedidos pelo MEEF, pelo FEEF e pelo FMI.

Segundo o Tribunal de Contas. “no final de 2012, o rácio da dívida pública atingiu 123,6% do P18.

tendo aumentado 15.3 p.p. face ao ano anterior. Esta variação é principalmente explicada pelo

efeito dinâmico (8,2 p.p.) o qual reflete o agravamento dos encargos com a divida pública e a

evolução negativa da economia portuguesa’.

Os ajustamentos défice-dívida, onde se inclui o mecanismo de apoio à recapitalização dos bancos,

contribuem com 5,2 p.p., registando contudo uma diminuição de 3,8 p.p. face a 2011, resultado da

utilização destas verbas para apoio a diversas instituições financeiras no ano de 2012.

Parecer ao Tribunal de Contas à Conta Geral do Estado de 2012. Ponto 13.3.3.
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Com efeito, a dívida direta do Estado ascendeu a € 194 500 M, no final de 2012, o que
representou um acréscimo de € 19 600 M em termos homólogos, justificado pelo défice
orçamental, pela aquisição líquida de ativos financeiros, e pela constituição de depósitos para
reforço da estabilidade financeira, ao abrigo do PAEF.

Durante o ano de 2012 a princípal fonte de financiamento da República Portuguesa foram os
empréstimos do PAEF, com o total de emissões liquidas a fixar-se em € 27 500 M. aumentando o
peso destes empréstimos no stock de dívida total, de 20,5% em 2011, para 32,4% em 2012.

O peso das OT reduziu em 2012 (de 59,4% para 48,1%) por não ter havido emissão de OT
durante o ano, à exceção da oferta de troca da OT 5,45% set 2013 pela OT 3,35% out 2015, com
um valor nominal de € 3 800 M.

Os Certificados de Aforro voltaram a perder representatividade, enquanto o peso dos Certificados
do Tesouro se manteve estável.

Invertendo a tendência do ano anterior, os instrumentos de curto prazo registaram (conforme
quadro seguinte49)um aumento da sua percentagem relativa na composição do financiamento
anual, passando de 9,8% para 12,4%.

° Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Quadro 71. Página 133.
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O TC chama a atenção5°para o facto de a COE continuar a “não conter toda a informação relativa

à dívida pública direta (designadamente, não contém informação sobre o stock da dívida dos SFA,

situação que agora assume outra dimensão atenta a inclusão neste subsetor das designadas

EPR) e a que contém apresenta deficiências. Feitas as correções devidas, o Tribunal apurou que

a divida global direta do Estado (SI e SFA, sem EPR) ascendia em 31/12/2012 a € 194 766 M

(mais € 19 670 M do que em 31/12/2011, +11,2%) e equivalia a 118% do P18; a dívida efetiva

ascendia a € 177 125 M (mais € 18 489 M do que em 31/12/2011, +11,7%) e equivalia a 107,3%

do P18; foram pagos € 7 236 M de juros e € 118 M de outros encargos de dívida pública (€ 263M

em 2011)

Nas correções efetuadas pelo TC foram consideradas outras situações que apesar de

corresponderem a recomendações formuladas em anteriores Pareceres da CGE, não foram

acolhidas em 2012. designadamente o facto de não englobar as operações de derivados e

apresentar situações de erradas classificações económicas de fluxos relacionados com a gestão

da dívida pública.

Garantias do Estado

Foram autorizadas pelo Estado no ano de 2012, garantias no montante de € 8 930 M, assumindo

as autorizações de operações garantidas ao setor financeiro cerca de 53% do total de garantias

autorizadas naquele ano (€ 4 700 M).

°° Conclusão constante do “Sumário” do Parecer do TC à COE 2012. Ponto 15.
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Com menor expressão, surgem as garantias concedidas à operações de seguro de credito à
exportação com € 303,51 M.

As responsabilidades assumidas pelo Estado por garantias pessoais prestadas totalizavam
cerca de € 36 147,4 M51.

QUADRO 79 Respoisbiidades assuntids par gsrnt’as prsstdas (2OO92012
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Em termos de beneficiários das garantias do Estado, verifica-se que, do total das
responsabilidades assumidas em 31 de dezembro de 2012, 62% cabem ao setor público e, dentro
deste setor. assumem particular relevância as empresas públicas não financeiras de gestão de
infraestruturas e transportes, com mais 26% do total das responsabilidades do Estado, bem como
as empresas públicas financeiras, com 13% do total das responsabilidades.

Conforme Parecer do TC52, “a responsabilidade do estado por garantias prestadas totaliza cerca
de € 38 150 M no final de 2012, compreendendo € 36 547,4 M de garantias a operações de
financiamento (95,8%) e € 1 602,6 M a seguros de crédito e similares (4,2%), registando-se um
aumento, face a 2011, de €1689,9 M(4,6%)

ResponsabWdades do Estado por garantias prestadas
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Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Página 143.52 Parecer do TC à CGE 2012. Ponto 4.1.2.1.
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Nos últimos o’nco anos. as responsabilidades mais do que triplicaram regstandmse neste

período uma taxa média anual de crescimento de 29%. Os aumentos mais significativos ocorreram

em 2009 e 2011, em consequência das garantias concedidas ao sistema financeiro e ao BPN,

tendo-se registado também em 2009 um aumento expressivo das garantias concedidas ao abrigo

do regime gerar’

Evoiuçao das responsabdidades do Estado por garantias pessoais prestadas
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A diferença entre as responsabilidades assumidas e as responsabilidades efetivas do Estado.

decorre essencialmente do reduzido grau de utilização que registavam as linhas de crédito de

ajuda a países destinatários da cooperação portuguesa, e também devido à utilização faseada por

alguns beneficiários do financiamento de que dispõem junto do BEl’

Pagamentos em Execução de Garantias

O Estado efetuou o pagamento em execução de garantias no montante total de € 61,7 M,

envolvendo a Casa do Douro, a Europarque, a Parque Expo, SA, a FCGM (Fundo de

Contragarantia Mútuo) e as responsabilidades decorrentes das Convenções de Lomé e Cotonou,

como se apresenta no quadro seguinte53:

Parecer do TC à COE 2012. Ponto 4.1.2.2.1
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Pagameitos do Eatado em execuçao de aranoas
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Conforme referido anteriormente, o TC apurou o montante de € 177 125,1 M de divida efetiva do
Estado no final de 2012:

Evoiuçao da divida efetiva do Estado (SI e SFA. excluindo EPR)

ü::e 3e

1 31 12 211 3111 2h12

__li

E42iC
2T’1csde2Petos pdos 28 3 214 7

:P S•2 3Ayci2F
‘ 3 1

__ ZJ_LZ0 232
i’osid:sr2 SFA532 3

________DIvd2eteovaiJ6j77125í

1e487

A dívida direta do Estado sofreu um aumento de 11.2% em 2012, e a dívida efetiva um aumento
de 11,7%, apesar de, durante o ano de 2012, ter aumentado em 7,2% o valor dos títulos de dívida
pública, detidos pelos vários subsetores do Estado, com destaque para o subsetor Segurança
Social.

Parecer doTO à COE 2012. Ponto 4.1.3
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12. Fluxos Financeiros com a União Europeia

As transferências financetras entre Portugal e a União Europeia resultam essencialmente da

contribuição financeira de Portugal e dos montantes apurados relativos aos direitos aduaneiros

para o orçamento geral da UE, que se traduz num pagamento mensal dos vários recursos próprios

comunitários, e no recebimento das comparticipações da UE, no âmbito dos fundos e.iropeus
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Conforme quadro anterior . o resultado liquido das transferências entre Portugal e a União

Europeia foi de € 4 944.5 M. o que corresponde a um aumento de 79,2% face ao ano anterior,

tendência que se deveu essencialmente ao aumento substancial do montante reembolsado no

àmbito do QREN pela União Europeia (FEDER e Fundo de Coesão).

Relatório da Conta Geral do Estado de 2012. Página 153.
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A evolução dos fluxos financeiros entre Portugal e a União Europeia, no período 2010 a 2012,
encontra-se representada no Parecer do TC56, verificando-se o saldo global’ regista uma
tendência de aumento, bastante acentuada em 2012 face ao ano anterior (+79,2%). no montante
de € 2 185,9 M, justificada em grande medida pelo aumento das transferências da União Europeia
para Portugal (+47,8%).

F’uxos financeiros entre Portugal e a Unao Europeia — 2010 a 2012
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O Tribunal de Contas apurou57 um montante de contribuição líquida de Portugal para o
financiamento do orçamento da EU, incluindo fluxos líquidos e valores negativos, de cerca de € 1
735,6 M, a que corresponde uma diferença de € 13,7 M relativamente ao quadro anterior.

O quadro seguinte detalha as divergências apuradas pelo TC, justificadas por um montante que foi
restituído em janeiro e utilizado num pagamento em abril, que havia sido deduzido em duplicado,
no tem “recursos próprios RNB” e “restituições e reembolsos”

Transferencias para a U mao Europeia em 2012 — Divergéncias apuradas
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56 Parecer do TC à CGE 2012. Ponto 5.1.
Não existe coincidência entre os valores constantes na COE 2012 e os valores apurados pelo TC porquede acordo com o Parecer do TC, a execução do Orçamento deveria respeitar o princípio da nãocompensação.
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O Tribunal de Contas apurou um montante de contriouição liquida de Portugai para u

financiamento do orçamento da EU, incluindo fluxos líquidos e valores negativos, de cerca de € 1

735,6 M, a que corresponde uma diferença de € 13,7 M relativamente ao quadro anterior.

No montante de transferências da União Europeia, o TC detetou igualmente divergêncas, no valor

total de € 41,4 M, justificado em grande medida pela rubrica “diversos’ (- € 42,3 M) e “FEOGA

Garantia/FEAGA” (+ € 6,0 M).

Na rubrica “diversos” foram consideradas pelo TC transferências recebidas por várias entidades

das administrações públicas, que não tinham sido consideradas no relatório da CGE 2012,

concluíndo que não se encontram evidenciados todos os fundos recebidos da EU no ano,

contribuindo “para este resultado o facto de a maioria das verbas transferidas no âmbito dos

Programas de Ação de Iniciativa Comunitária e de linhas orçamentais comunitárias diversas ter

sido depositada em várias instituições bancárias, mesmo no caso de beneficiários que se integram

na administração central ou são empresas públicas não financeiras”.

No caso da diferença apurada na rubrica “FEOGA-Garantia /FEAGA” se encontrar justificada por

corresponder a várias transferências deste fundo que foram integradas pela DGO no item outras

ações”

1

Transferências da Uniao Europeia — Divergencias apuradas

V1i’M Dfnu
(E

.- pu tdo ‘

-
lfZ

T3nteréncs a Uno pr3crtug

FF,)A n’ Ft

Er

EER

: ‘‘‘ e

F P EP

Execução do QREN

De acordo com o TC, da análise aos fluxos relativos ao período de programação 2007-2013,

estava programado para o ano de 2012 despesa comunitária no valor de € 3 140,8 M, dos quais
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€ 622,6 M do 1-EDER, € 1 063.8 M do FSE e € 454,4 M do Fundo de Coesão. Tendo em conta o
montante de despesa comunitária atingido em 2012 de € 4 547,3 M, registou-se urna taxa de
execução anual de 144.8% superior à observada em 2011 (101,7%).

Face ao valor total da despesa pública executada em 2012 (€ 5 008,2 M), o cofinanciamento
comunitário representou 90,8%, contra 78.6% em 2011

A referida taxa do financiamento comunitário é influenciada pelo valor da execução do Fundo de
Coesão, o qual, de acordo com os dados fornecidos pelo IFDR, é superior ao montante da
execução da despesa pública. Em sede de contraditório o IFDR esclareceu o TC que esse facto
se deveu essencialmente à deliberação da CMC do QREN de “[...] aumentar de forma
generalizada a taxa de cofinanciamento para 85% para os projetos Fundo de Coesão ainda não
encerrados e promovidos por entidades que consolidam para efeitos de contabilidade nacionaf’
com “efeitos retroativos sobre toda a despesa”.

As transferências oriundas da UE no ano de 2012 totalizaram € 4 584,4 M, devido sobretudo aos
reembolsos de FEDER (€2738,5 M) e de FSE (€1110,2 M) para os respetivos PO’s. De acordo
com o TC, em termos absolutos a despesa pública acumulada validada no âmbito do QREN
ascendeu a € 15 721,1 M. Deste valor € 12 511,8 M respeita a financiamento comunitário,
representando taxas de execução de 60,6% para a despesa pública e de 58,4% para a despesa
comunitária.

O FSE foi o que mais contribuiu para este grau de execução financeira da despesa comunitária,
com uma taxa de execução de 68,6%, em virtude dos bons niveis de execução dos P0 por si
financiados, nomeadamente do POPH (com uma taxa de execução acumulada de 68,5%), sendo
que as taxas de execução do FEDER e do Fundo se Coesão se situavam em 55,7% e 45,S%.

Execução dos Programas Operacionais financiados pelo FEADER e FEP

Os programas operacionais58cofinanciados pelo FEADER receberam em 2012, cerca de, € 677,9
M, destinando-se a maior parcela ao PRODER (€ 600,6 M). Estes programas operacionais
atingiram em 2012 níveis de execução superiores ao montante anual previsto, recuperando dos
baixos níveis de execução registados nos anos anteriores.

58 PRODER; PRORURAL; PRODERAM e PRRN.

Relatório Final sobre a Conta Geral do Estado de 2012



—---—--.-—-——

\IHI 1 U P1 81 R

Cac’issão de Orçamento, Finanças e Adminstação Publica

Contudo, se a taxa de execução atngda no FEADER (58 8%) signiScou alguma rec1peraçao de

atrasos anteriores, a taxa do FEP. que financia exclusivarnente o PROMAR era em 2012 oastante

reduzida (391%)

13. Fluxos Financeiros entre o Orçamento de Estado e o Setor Público

Empresarial

O montante total de fluxos para o SPE em 2012 ascendeu a € 5 830 M, sendo que destes, cerca

de, € 5 700 M são provenientes de Serviços Integrados (97,8%).

As receitas provenientes do SPE foram bastante inferiores, € 1 141 M, traduzindo-se num saldo de

- €4 689 M.

Os fluxos financeiros, em 2012, entre o OE e o SPE encontram-se resumidos no quadro

seguinte59:

Resumo dos fluxos entre a adrn!rnstraçao central e o SPE
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“As principais operações respeitam a ativos financeiros: € 5 512 M (94,5%. Nestes, os

empréstimos a médio e longo prazo foram concedidos no subsetor dos Serviços integrados (E 3

781 M), a: Parvalorem e Parups (E 1 033 M), Estradas de Portugal (E 881 M), REFER (E 800 M),

Metropolitano de Lisboa (E 649M), Metro do Porto (E 309 M), Parque Escolar (€90 M) e Vianapoiis

(€20 M)...”

Relativamente aos fluxos provenientes do SPE, no montante de € 1 141 M, “essenciaimente

receita dos serviços integrados (E 1136 M; 99,6%). A título de outras receitas ascenderam a €800

M, referente a verbas recebidas da ANA, relativas ao contrato de concessão de serviços públicos

aeroportuários de apoio à aviação civil em Portugal.

Parecer do TC à CGE 2012. Ponto 5.1.
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Os Juros das admínstraçoes públicas relativos a empréstimos concedidos a EPR, foram de € 205
M. recebIdos da REFER (€ 85 M) das Estradas de Portugal (€ 70 M) do Metropolitano de Lisboa

(€25 M), do Metro do Porto (€24 M) e da EMA (€0,2 M).

Os dividendos e participações nos lucros em empresas publicas não financeiras foram de € 58 M,
pagos pelos CTT (€40 M). pelas administrações portuárias (€9 M) e pela ANA (€6 M).

A alienação de partes sociais de empresas foi de € 40 M, relativa à alienação de ações do BPN.
Os dividendos e participação nos lucros em bancos e outras instituições financeiras ascenderam a
€ 19 M (Banco de Portugal)

14. Fluxos Financeiros com as Regiões Autónomas e com as Autarquias Locais

O TC examinou os fluxos de receita e de despesa orçamental e extraorçamental entre a
administração central, incluindo a segurança social, e as administrações regional e local
baseando-se nos dados contidos nos mapas da CGE, bem como na informação obtida através
dos sistemas informáticos da DGO (SIGO e SGR) e foi validada junto das entidades envolvidas.

Foi com base nessa informação que o TC sistematizou a seguinte informação e apurou
diferenças60:

)T

u.os financeiros com as Admnstraçoes Regonal e Local em 2012
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“A diferença referente às regiões autónomas, de € 1 187 M, respeita a empréstimos destinados às

regiões autónomas — ativos financeiros — (€ 770 M), a transferências efetuadas no âmbito da

segurança social (€96 M) e a operações extraorçamentais (€ 320 M).

60 Parecer do TC à CGE 2012. Ponto 7.
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Relativamente às autarquias, os Mapas (.) não comportam urna parte significativa ias

transferências, mas tão só a sua participação nos impostos do Estado, tendo os iuxos alcançado

mais € 1 622 M.’

Regiões Autónomas

“O OE previa, iniciaimente, transferências para a administração regional no montante de € 575 M

(€ 247 M para a Madeíra e € 328 M para os Açores), valor que não incluía os fluxos transferidos

pela segurança social (€ 107 M) e os ativos financeiros (€ 68 M). Este valor global inicial de € 749

M foi depois reforçado, em especial nos subsetores segurança social (€ 7 M) e do Estado (...)

ascendendo, no final, a € 1 863 M.

A execução foi de € 1 440 M (incluindo €96 M da segurança social), mais € 724 M que em 2011.

(..)

Dos € 1 440 M executados por operações orçamentais, 53% (€ 770 M) decorreram de

empréstimos a médio e longo prazos (Madeira - € 635 M e Açores - € 135 M) e 40% (€ 574 M)

resultaram da aplicação da Lei das Finanças Regíonais (Açores - €334 M e Madeira - €240 M. O

valor remanescente, €96 M respeita à Segurança Social.

Os fluxos extraorçamentais totalizaram € 320 M (...) corresponderam à execução de fundos

comunitários, maioritariamente do FEDER e Fundo de Coesão (,..).“

Autarquias Locais

Q OE (...) previa a transferência de € 2 284 M, destinando-se € 2 129 M às autarquias do

Continente, € 92 M às dos Açores e € 63 M às da Madeira, incluindo o Fundo de Equilíbrio

Financeiro (‘FEF,), o Fundo Social Municipal (FSM) e a participação variável no 1RS. (...)

Do montante executado por operações orçamentais (€ 2 740 M), 77,2 % (€ 2 115 M) foram

processados pela DGAL, destinando-se € 1 920 M aos municípios, € 189 M às freguesias e € 5 M

às áreas metropolitanas e comunidades intermunicipais (...).“

Excluindo os fluxos processados pela DGAL, destacam-se “as despesas na educação, que

absorveram € 378 M e que representam cerca de 63% do total pago pelas outras entidades que

não a DGAL. (...)
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Na área do turismo, os fluxos financeiros repartiram-se pelas entidades regionais de turismo (€ 17
M e por 25 municípios (€22 M,i. sendo que apenas três absorveram 66% (Lisboa - € 7 M, Cascais
- €5Me Póvoa do Varzim €2M)

Nas operações extraorçamentais destacam-se os fundos comunitarios transferidos pelo IFDR, €
734MjepeIoIFAP, €3OMC.).”

Os fluxos financeiros da Administração Local para a Administração Central concentram-se no
subsetor dos SFA, sendo que € 36 M respeitam a pagamentos à ACSS relativos a encargos com
trabalhadores da administração local por prestações de saúde pelo SNS

15. Condicionantes Estruturais das Finanças Públicas

O Parecer do Tribunal de Contas identifica quatro grandes áreas como fatores de risco para a
sustentabilidade das finanças públicas, a saber: o impacto orçamental do envelhecimento da
população: a evolução do défice orçamental e da dívida pública: as necessidades de
financiamento das empresas públicas e os encargos futuros com parcerias público-privadas.

O impacto orçamental do envelhecimento da população

As alterações demográficas representam um dos fatores com impacto na sustentabilidade das
finanças públicas nacionais O aumento da esperança de vida aliado a baixas taxas de natalidade
e ao fluxo líquido cada vez menor de migração refletem-se no envelhecimento da população e, em
consequência, no crescimento da despesa pública.

O quadro seguinte reflete a evolução esperada da despesa pública em Portugal relacionada com o
envelhecimento61

Evoiuçao esperada ca despesa publica em Portugal relacionada com o enveihecimento
a’ PB
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61 Parecer do TC à CGE 2012. Ponto 7.
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O agravamento do rácio de dependência total em Portugal deve ocorrer entre 2020 e 2050,

decorrente pnncipalmente do comportamento das taxas de natalidade verificadas até 1975, altura

em que registaram uma inversão

No contexto dos países da UE, o relatório elaborado pela CE projeta um aumento médio na

despesa pública, entre 2010 e 2060, em cerca de 4,1 p p. do PIB para a área do euro e de 3,7 p.p.

para a UE resultante do envelhecimento.

No caso de Portugal, o aumento é inferior ao da média da UE, situando-se em 0,1 p.p. do PIB.

Segundo o relatório da Comissão Europeia6,“Portugal situa-se no grupo de países com menor

crescimento da despesa relacionado com o envelhecimento [quinto país com menor aumento], o

que reflete os efeitos da reforma do sistema de pensões e das medidas de consolidação

orçamental que incidiram sobre as remunerações do funcionários públicos,

A evolução do défice orçamerital e da dívida pública

No âmbito do PAEF, Portugal comprometeu-se com uma dupla estratégia, de consolidação

orçamental e de reformas estruturais, que reponha o equilíbrio das finanças públicas e promova o

crescimento económico sustentado. O programa contempla um conjunto de medidas que, pela

redução da despesa e pelo aumento da receita, contribuam para a redução sustentada do défice e

da divida pública, mas também um conjunto de intervenções estruturais que criem as bases para

um crescimento sustentado, sob os princípios da concorrência, da transparência e da flexibilidade.

Elencam-se, de seguida, as principais conclusões, relativas à análise de sustentabilidade da dívida

pública, que acompanharam os documentos da sétima avaliação do Memorando:

o FMI afirma que a dinâmica da dívida pode tornar-se insustentável num cenário de choques

adversos combinados.

Neste âmbito, esta organização internacional indicou um choque de crescimento que reduza o

produto em 5 p.p. entre 2013 e 2015 que poderia aumentar o rácio da divida em 7 p.p.) uma

subida das taxas de juro de 400 p.b. no mesmo período (que teria um impacto de 5 p.p.) e uma

redução do potencial de crescimento (que teria um impacto semelhante ao da subida das taxas de

juro).

62 2012 Ageing Report: Economic and budgetary projections for lhe 27 EU Member States (2010-2060)”,

maio de 2012.
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O FMI aponta ainda um quarto choque que teria implicações negativas na trajetoria da dívida. A
realização de potenciais imparidades Identificadas, nomeadamente com parcerias Público
Privadas (PPP) e a dívida de empresas públicas (..) que levaria imediatamente o rãcio da divida
para perto de 140% do PIB, um valor que só cairia abaixo dos 120% em 2023.

As projeções do FMI apontam para que o nível de dívida pública em 2030 (82,1%) se situe ainda
acima do valor de 2008 (71,6%). A condicionar negativamente esta projeção está a evolução
prevista para o P18 que só será positivo em 2014 (...). O estudo63 conclui que, com as taxas de
juro de longo prazo em cerca de 6%, Portugal tem que atingir um crescimento nominal do P18 de,
pelo menos, 4% (que implica um crescimento real do P18 de, pelo menos, 2,5%) e um excedente
primário para assegurar a sustentabilidade da dívida.”

As necessidades de financiamento das empresas púb’icas

O endividamento das empresas públicas tem sido apontado pelas entidades envolvidas no PAEF
como um dos fatores de risco na trajetória da dívida pública.

O impacto do endividamento das empresas públicas no OE é distinto conforme estas estejam ou
não integradas no perímetro de consolidação das administrações públicas. A integração de mais
empresas públicas no perímetro pode implicar, de acordo com o Conselho de Finanças Públicas, a
inclusão na esfera da dívida pública de, pelo menos, um quarto da dívida das empresas fora do
perímetro em julho de 2013.

Considerando o período de 2013 a 2016, a previsão das necessidades de financiamento totais
destas empresas é de € 31 790 M (68,9% deste valor diz respeito a empresas ntegradas no
perímetro). Por outro lado, as necessidades de financiamento associadas à dívida (onde se
incluem os encargos financeiros com juros) correspondem a € 28 804 M (cerca de 91% das
necessidades totais), sendo os setores dos transportes e de infraestruturas responsáveis por € 18
843 M (65% do total>.

Estudo realizado pela BRUEGEL aos programas de ajustamento financeiro na Irlanda, na Grécia e emPortugal, considerando os pressupostos admissíveis à data.
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Necessdades de fnancamento

da dwda EPR. 2013 a 2016
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Jecessdades de financiamento

da dívida EPNR. 2013 a 2016

De acordo com o TC no seu Parecer à CGE de 2012, o serviço da dívida previsional (amortização

e juros) representará, na média do período em análise, um encargo financeiro de € 7 080 M. Os

encargos anuais previstos para as oito empresas que apresentam maiores encargos com o

serviço da dívida totalizam no seu conjunto 84,5% do esforço financeiro com o serviço da dívida.

Os encargos futuros com parcerias público-privadas

Por último, o novo enquadramento das parcerias público-privadas (PPP) aprovado em 2012 teve

como finalidade a introdução de uma análise de comportabilidade orçamental e a realização de

análises de sensibilidade, com vista à verificação da sustentabilidade de cada parceria face a

variações de procura e a alterações macroeconómicas, bem como uma análise custo-benefício e a

elaboração de uma matriz de partilha de riscos.

O universo de PPP manteve-se em 31 4e dezembro de 2012 com 35 projetos dos quais 24 são no

setor dos transportes (22 rodoviárias e 2 ferroviárias), 10 no setor da saúde e 1 no setor da

segurança e emergência, no valor total de € 19 329 M.

No final do ano de 2012, as PPP envolveram pagamentos líquidos que totalizaram € 1 067 M

(€ 1 823 M em 2011) e representaram um desvio de 8 % face aos montantes orçamentados,

conforme quadro seguinte64:

64 Parecer do TC à CGE 2012. Ponto 1.4.4.
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Pagamentos liquidos no exercíce de 2012
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Registou-se uma diminuição dos pagamentos líquidos (-41% face ao ano anterior),
exclusivamente, à redução dos encargos líquidos com as concessões rodoviárias.

De acordo com o TC, o valor atualizado dos encargos brutos futuros do Estado em resultado dos
contratos estabelecidos com os parceiros privados é estimado em € 26 875 M até 2041, o que
representa, cerca de, 16,3% do PIB previsto para 2012. Após considerar o valor dos proveitos
previstos, o valor atualizado dos encargos líquidos é de € 15 455 M, sendo que estes valores
podem ser alterados mediante renegociação dos contratos em curso.

PARTE II- OPIMÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

O signatário do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião sobre a
Conta Geral do Estado relativa ao ano de 2012, reservando-a para o debate em plenário.

PARTE III - CONCLUSÕES

A Assembleia da República é o órgão constitucionalmente competente para aprovar a Conta Geral
do Estado. incluindo a Conta da Segurança Social, suportando a sua apreciação pelo Parecer
emitido pelo Tribunal de Contas.

No exercício do seu poder de fiscalização e controlo político sobre a execução do Orçamento e
Conta Geral do Estado, incluindo da Segurança Social, a Assembleia da República procedeu às
audições do Tribunal de Contas e do Conselho Económico e Social, após a entrega dos respetivos
Pareces, bem como à audição do Governo.
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oram ainda recebidos os Pareceres da Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO) e das

Comissões Parlamentares Permanentes, em função das suas áreas de competência

O ano de 2012 foi marcado pela execução do Programa de Ajustamento Económico e Fnanceiro

(PAEF), acordado com a Comissão Europeia, o Fundo Monetário Internacional e o Banco Centrai

Europeu. tendo-se registado um défice das Administrações Públicas (AP), na ática de

contabilidade nacional, de 6,4% do PIB, mais 2 p.p. do que em 2011 Contudo, considerando as

correções subjacentes ao acordado com a Troika. o saldo orçamental, em 2012. situou-se nos

-4,7% do PIB, abaixo do limite definido (-5,0% do PIB).

A dívida pública aumentou o seu peso no PIB no ano de 2012 em 15,3 p.p. (atingindo 123,6% face

à previsão de 110,5% no OE 2012 inicial), justificado em grande medida pelo efeito dinâmico, i.e.

pelo diferencial de crescimento da taxa de juro implícita na divida e o crescimento nominal do PIB

(8,1 p.p.), pelos ajustamentos défice-dívida (5,2 p.p.) e pelo défice primário (2 pp).

No ano de 2012 assistiu-se a uma retração da economia, com uma quebra de 3,2 % do PIB em

termos reais (face a 2,8% previstos no OE 2012 inicial),

Em termos de saldo estrutural, assistiu-se a uma redução do défice de 6,6% do PIB, em 2011,

para 4,2% do PIB, em 2012, tendo contribuído para este resultado a adoção e concretização de

várias medidas de consolidação orçamental.

Registou-se uma contração da procura interna de 6,6 %. associada sobretudo às quebras do

consumo privado (-5.3%) e do investimento (-14.4%), sendo que ao nível do mercado de trabalho,

a taxa de desemprego aumentou de 12,7% em 2011, para 15,7% em 2012 (quando o OE 2012

inicial previa uma taxa de 13,4%).

Por outro lado, o contexto económico adverso conduziu à necessidade de apresentação de dois

orçamentos de Estado retificativos durante o ano de 2012.

Em termos genéricos, o Tribunal de Contas formula um juízo globalmente favorável sobre a

legalidade da execução orçamental da acimínistração central, mas com ênfases quanto ao

cumprimento de certos princípios orçamentais.

Na Conta da Segurança Social, formula reservas pela concessão de garantias e valor superior ao

fixado a LEO, pelo incumprimento de disposições egais no âmbito do procedimento de

reconhecimento automático de prescrição de dívida de contribuintes e pela ausência de

instauração de processos executivos de valores indevidamente pagos e beneficiários; formula

ainda reservas quanto à correção financeira da Conta Geral do Estado, incluindo a Conta da

Segurança Social.
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PARTE IV - PARECER

A Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública considera estarem reunidas as
condições constitucionais e regimentais para a discussão e votação em Plenário do presente
Relatório sobre a Conta Geral do Estado de 2012, reservandose a cada Grupo Parlamentar as
suas posições finais para o debate a ter lugar em Plenário.

Palácio de S Bento, 26 de maio de 2014

O Deputado Relator O Presidente da Comissão

(Pedro Nuno Santos) (Eduardo Cabrita)
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PARTE IV ANEXOS

Pareceres das Comissões Permanentes:

1. Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.

Deputado relator: António Gameiro (PS).

2. Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas.

Deputado relator: José Lino Ramos (CDSPP)

3. Comissão de Defesa Nacional.

Deputada relatora: Catarina Marcelino (PS).

4. Comissão de Assuntos Europeus.

Deputado relator: Carlos São Martinho (PSD).

5. Comissão de Economia e Obras Públicas.

Deputado relator: Rui Barreto (CDS-PP).

6. Comissão de Agricultura e Mar.

Deputado relator: Nuno Serra (PSD).

7. Comissão de Educação, Ciência e Cultura.

Deputado relator: Michael Seufert (CDS-PP).

8. Comissão de Saúde:

Deputado relator: JoSe Junqueiro (PS).

9. Comissão de Segurança Social e Trabalho:

Deputada relatora: Andreia Neto (PSD).

10. Comissão do Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local.

Deputado relator: Miguel Tiago (PCP).

11. Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação.

Deputada relatora: Maria da Conceição Caldeira (PSD).
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